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O Programa da Candidatura “Queremos Lisboa” parte de uma reflexão que o Bloco de Esquerda 
já vem construindo, há muitos anos e vários mandatos, sobre o diagnóstico e as soluções para a 
cidade de Lisboa. Desde a primeira candidatura à Câmara Municipal de Lisboa do Bloco de Es-
querda, em 2001, encabeçada pelo Miguel Portas, essa reflexão juntou, ao longo destes anos, 
centenas de mulheres e homens interessados na cidade, bloquistas e não-bloquistas, activistas 
ou especialistas. Assim foi com este programa.

A reflexão e a intervenção dessas pessoas têm mudado a cidade em muitos aspectos. Noutros 
aspectos, tem mudado o debate, o que é um passo, necessário mas não suficiente, para mudar a 
cidade. Mas são também muitos os problemas da cidade que se mantiveram ou agravaram; mesmo 
onde as boas intenções se notaram, não houve coragem nem vontade de confrontar os interesses 
que se têm revelado mais danosos para a cidade, a começar pela especulação imobiliária. 

O fio condutor dos programas que o Bloco dose Esquerda tem apresentado é precisamente o da 
rotura com esses interesses. Propomos o exercício de pensar a cidade numa cumplicidade exclusiva 
com os que nela vivem, trabalham, estudam, descansam, visitam, lutam. E porque os meios nunca 
são indiferentes, propomos uma Câmara que seja o instrumento para construir esta cidade.

Ao longo dos últimos anos, uma coisa tornou-se evidente: tudo o que de melhor se fez na cidade de 
Lisboa constava nos programas que o Bloco de Esquerda foi apresentando. Essa constatação não 
nos serve para nenhum exercício de autocomplacência, mas antes como uma fonte de responsabi-
lidade. O Bloco quer apresentar soluções e ajudar a construí-las.
É por isso que é tão importante que as campanhas eleitorais se façam em torno de programas claros. 
A divulgação das escolhas de cada candidatura é um requisito para a democracia, não susceptível 
de ser substituído por vagas declarações de intenções ou objetos de marketing. Pela nossa parte, 
apresentamos este programa com a intenção expressa de que os lisboetas nos julguem por ele.

INTRODUÇÃO
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O que faz uma cidade, antes do betão e do alcatrão, são as pessoas 
que a ocupam e lhe dão vida. Fazer a cidade é juntar pessoas, e uma 
cidade é tão boa quanto a qualidade de vida que proporciona a quem 
a ocupa. Por isso, o único interesse que serve de critério para uma 
política de esquerda na cidade é o interesse dos cidadãos.

Os problemas da habitação em Lisboa já podem considerar-se 
crónicos, e a crise contribui para torná-los ainda mais agudos. Além 
disso, estas eleições realizam-se no contexto da aplicação de uma 
lei das rendas que irá gerar uma emergência social a que a CML não 
pode ser alheia.

PARTE I
LISBOA HABITADA
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A habitação é uma das áreas estratégicas na governação de qualquer cidade, mas é-o 
ainda mais numa cidade como Lisboa, que perdeu 260.000 habitantes nos últimos 30 
anos. De acordo com dados de 2011, mais de 15 por cento dos alojamentos na cidade 
de Lisboa estavam vagos. Muitos desses alojamentos são detidos por fundos imobiliá-
rios, que os deixam fora do mercado de forma a manter os preços artificialmente altos. 

Esta é uma situação antiga, que persiste após seis anos de mandato de António Cos-
ta. A área da habitação é central também porque é a área em que mais se exigia do 
executivo de António Costa. Onde era necessária a maior coragem perante os interes-
ses mais poderosos, o atual executivo recuou.

As orientações do executivo foram construídas em torno de três eixos fundamentais:

a) A alienação do parque edificado do município;

b) A criação de um “fundo fechado de gestão imobiliária”, dotado dos melhores terre-
nos municipais para construção;

c) A ausência de uma política de reabilitação de habitação e de intervenção no mer-
cado de arrendamento.

Estes eixos configuraram uma aposta no mercado de venda de habitação, em detri-
mento do arrendamento, e uma aposta na construção nova, em detrimento da reabi-
litação. Ambas as apostas eram erradas, e falharam sem surpresa.

A aposta no mercado de venda de habitação é errada porque este mercado foi ferido 
de morte pela crise financeira e económica. A queda dos preços no setor imobiliário 
desencoraja a venda e a contração do crédito levanta dificuldades, a não ser aos pro-
motores imobiliários e às classes mais altas. 

Em consequência, a opção por alienar, em vez de arrendar, imóveis municipais pro-
move um modelo de cidade ainda menos inclusivo, quanto mais não seja porque, ao 
concentrar ainda mais propriedade nas mãos dos fundos de investimento imobiliário, 
agrava as condições para a especulação no mercado da habitação.

Por outro lado, a aposta na construção nova é errada porque desvia recursos munici-
pais e privados da reabilitação urbana, que deveria ser a prioridade absoluta, por várias 
razões. Em primeiro lugar, os imóveis degradados ocupados constituem um problema 
social e de segurança da maior gravidade, que exige uma resposta municipal, quanto 
mais não seja porque afeta habitantes e/ou proprietários que, em muitos casos, não 
têm condições para financiar a reabilitação das casas. Em segundo lugar, os imóveis 
degradados desocupados criam zonas mortas dentro da cidade, autênticos cancros 
que agravam problemas de segurança, salubridade, mobilidade, ambiente, etc.

Finalmente, a reabilitação urbana é uma atividade com enormes vantagens económicas 
e ambientais. É uma atividade intensiva em emprego, que reduz a utilização de matérias-
primas. Mais ainda, permite responder ao grave problema da ineficiência energética que 
caracteriza muito do edificado existente, em particular o mais degradado.

Em 2011, a CML criou um “Fundo Fechado de Gestão Imobiliária”, constituído com ter-
renos urbanos municipais, e que teria a CML como parceiro minoritário (25 por cento). 
A Câmara previu um encaixe financeiro global de 292 M€ para esta operação. Mas esta 
revelou-se um fracasso completo, resultando num encaixe nulo. 

1.3. O FRACASSO 
E A OPORTUNIDADE

1. A Especulação 
não Resolve

1.1. O MERCADO 
DE VENDA EXCLUI

1.2. O EQUÍVOCO 
DA CONSTRUÇÃO NOVA
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2. Reabilitar para 
Arrendar: Uma 

Responsabilidade 
Pública

2.1. APROVEITAR OS 
ATIVOS DA CIDADE: 

TERRENOS E PARQUE 
HABITACIONAL

2.2. FINANCIAMENTO

1.4. OS SEIS ANOS 
PERDIDOS PARA 

A REABILITAÇÃO

Porém, o problema de fundo reside na estratégia que subjaz a esta operação. Os terre-
nos municipais são um dos principais instrumentos de que a CML dispõe para promo-
ver uma política de habitação inclusiva. Entregá-los a privados significa prescindir do 
planeamento urbanístico orientado para o interesse público, em benefício dos mes-
mos agentes que sempre se manifestaram incapazes ou indisponíveis para lidar com 
os problemas da cidade, e foram, aliás, responsáveis por esses problemas. E significa 
ainda fazer da CML parte ativa nos processos de especulação em torno dos solos.

Acresce que o fundo, mesmo que fosse uma boa ideia (que não era…), foi lançado no 
pior momento possível — um momento em que as condições de mercado (de venda 
e de crédito) são as piores e, portanto, propensas a uma baixa valorização dos terrenos 
e a despertar pouco interesse nos investidores. Nesse sentido, o fracasso completo do 
fundo acaba por constituir uma segunda oportunidade para formular uma estratégia 
para a habitação que utilize e valorize os instrumentos que a CML possui para ser um 
agente ativo e determinante. Mas não parece ser este o caminho do executivo.

Ao fim de seis anos, o executivo chegou tarde à reabilitação urbana e procura, a pou-
cos meses das eleições, compensar (ou disfarçar) o tempo perdido. Mas, mais uma vez, 
as soluções encontradas privilegiam a venda de imóveis municipais degradados a fun-
dos de investimento, que poderão colocá-los no mercado ou não. Em qualquer caso, é 
uma política que tem programas e marcas, mas não tem recursos.

Esta opção resulta de uma orientação profundamente errada — a de que a reabilita-
ção dos imóveis para habitação não é uma responsabilidade do município. Essa con-
ceção ignora a importância que a habitação tem na eficácia de praticamente todas as 
outras políticas urbanas. Sem política de habitação, não há política para a cidade.

É pelas razões acima expostas que esta candidatura considera central o papel da CML 
na dinamização do mercado de arrendamento. Em Lisboa, existem mais de 50.000 
casas devolutas, cuja reabilitação, quando necessária, e colocação no mercado de 
arrendamento devem ver asseguradas por via da intervenção pública. A entrada de 
uma parcela destas casas no mercado causaria um aumento da oferta, que, por sua 
vez, pressionaria para a baixa dos preços de arrendamento, atraindo de novo os que 
foram expulsos da cidade, e segurando os jovens que nela cresceram.

Uma política com estas características exige recursos municipais. É um facto que a 
situação financeira da Câmara coloca limitações do ponto de vista financeiro; mas não 
é menos verdade que a CML possui alguns recursos que podem ser mobilizados, no-
meadamente o seu parque edificado e uma bolsa de terrenos municipais, que inclui 
algumas das melhores áreas para construção dentro da cidade.

Estes recursos devem ser aproveitados de forma criteriosa, em vez de serem, como 
têm sido, desbaratados de forma irreversível. A política de médio-longo prazo deve 
ir no sentido de aumentar, e não diminuir, o parque edificado da Câmara, de forma a 
que o município fortaleça um instrumento estratégico de intervenção no mercado: a 
bolsa de arrendamento. 

O ponto de partida para essa política de habitação é uma atitude corajosa de pena-
lização da manutenção deliberada de imóveis devolutos, degradados ou não, dentro 
da cidade. Essa penalização exige o alargamento aos fundos imobiliários da tributação 
em sede de IMI, tributação essa que deve ser fortemente agravada no caso dos fogos 
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devolutos — enquanto esse alargamento não é imposto pelo Estado central, a CML 
deve aplicar-lhes uma taxa municipal agravada e crescente. Esta tributação tem como 
objetivo penalizar a não-ocupação de imóveis e impor a sua colocação no mercado. 
Em situações em que esta medida não seja suficiente, a CML deve efetuar uma tomada 
de posse administrativa, para colocação numa bolsa de arrendamento. 

Esta política tem de ser combinada com a criação de um Fundo Municipal de Reabi-
litação, que apoie os proprietários que querem colocar os seus imóveis no mercado, 
mas não têm condições para fazê-lo. O fundo deve mobilizar receitas municipais de-
correntes do agravamento do IMI e da taxa municipal sobre fundos de investimento, 
do arrendamento dos imóveis municipais e de uma taxa de 0,5 por cento sobre o valor 
de todas as dormidas em hotéis da cidade de Lisboa. Além disso, este fundo deve 
ser utilizado para atrair financiamento privado e fundos europeus, em detrimento das 
parcerias para a construção nova que estão a ser promovidas atualmente.

O Bloco defendeu, desde os seus primeiros programas para a cidade de Lisboa, uma 
moratória sobre a construção nova, em benefício da reabilitação. Hoje, essa medida é 
quase redundante, tal é a gravidade da crise no setor do imobiliário. No entanto, a mu-
dança da prioridade, da construção nova para a reabilitação, mantém-se plenamente 
atual. Embora haja necessidades de construção nova, a médio prazo, em algumas zo-
nas de ligação, para promover uma melhor continuidade da malha urbana, essas de-
verão ser asseguradas pelo próprio município, como forma de aumentar o seu parque 
edificado para habitação. A grande emergência na área da habitação é a reabilitação 
de edificado ocupado e desocupado.

O Fundo Municipal de Reabilitação é um instrumento fundamental a esse nível e deve 
atuar em várias modalidades:

a) Cofinanciamento a juros vantajosos de obras de reabilitação realizadas voluntaria-
mente pelos proprietários;

b) Financiamento total de obras, coercivas ou voluntárias, quando os proprietários não 
tiverem recursos próprios. O imóvel só deverá ser devolvido aos proprietários após 
recuperação do investimento camarário, através de arrendamento nos anos imediata-
mente a seguir à reabilitação.

c) Reabilitação do parque habitacional degradado da própria Câmara. 

A Câmara Municipal deve ainda criar um Gabinete de Aconselhamento, que apoie 
quer os proprietários quer as empresas de construção no sentido de promover as 
melhores práticas de reabilitação e introduzir a componente energética em todas as 
obras de reabilitação.

Este gabinete é decisivo porque, sendo necessário promover uma deslocação do in-
vestimento privado da construção nova para a reabilitação, é igualmente necessário 
apoiar um alargamento de competências no setor, que permita dar resposta à mudan-
ça de prioridades. Uma das funções do gabinete deve ser a de proceder ao levanta-
mento dos problemas mais graves de habitabilidade, ao nível da segurança (estrutural, 
contra incêndios ou intrusões, etc.), conforto, salubridade, eficiência energética, etc.

A partir desse levantamento, o Gabinete de Aconselhamento deverá promover (em 
parceria com a Administração Central) ações de formação que associem a componen-
te de preservação do património arquitetónico, ao nível das estruturas e dos acaba-
mentos (em particular nos bairros históricos), com uma forte componente de resolu-
ção de problemas funcionais do edificado.

2.3. REABILITAÇÃO ANTES 
DA CONSTRUÇÃO NOVA 
– UM FUNDO MUNICIPAL 

DE REABILITAÇÃO

2.4. REABILITAR É 
MODERNIZAR 
E PRESERVAR
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O ponto essencial para uma nova política de habitação é o investimento de todos os 
recursos do município na dinamização do mercado de arrendamento, aumentando a 
oferta em todos os segmentos. Para isso, é necessário oferecer condições favoráveis 
aos proprietários, seja ao nível do financiamento ou cofinanciamento, seja ao nível da 
intermediação de contratos de arrendamento, retirando os riscos inerentes à respon-
sabilidade dos proprietários. 

Esse investimento deve conter a criação de uma bolsa de arrendamento, que inclua:

a) Imóveis do município que estejam habitáveis e os restantes, após reabilitação;

b) Imóveis de particulares que tenham sido reabilitados pela Câmara, até que seja re-
cuperado o investimento realizado;

c) Imóveis de particulares que queiram usar a Bolsa de Arrendamento como interme-
diário para os seus contratos de arrendamento;

d) Imóveis que venham a ser requisitados por se encontrarem persistentemente de-
volutos;

A Bolsa de Arrendamento deve constituir-se como o principal instrumento de inter-
venção no mercado de habitação, pressionando para a baixa de preços através do 
aumento da oferta. Desta forma, promove-se a opção de quem vive na cidade pelo 
arrendamento, e o regresso a Lisboa de quem foi forçado a abandoná-la.

Pensar a habitação na cidade não é só colocar tetos em cima da cabeça das pesso-
as; é pensar na vida comunitária, nos bairros e na sua ligação à cidade. É promover 
escolhas e políticas públicas ativas que impeçam a formação de guetos, sejam eles 
de ricos ou de pobres, promovendo uma cidade de mistura e diversidade, em vez 
de uma cidade fragmentada e polarizada. 

Uma dessas escolhas é a obrigatoriedade da aplicação de uma quota de 25 por cento 
de habitação a custos controlados em cada novo loteamento, seja de construção nova, 
seja de reabilitação.

O atual executivo, pela mão de Manuel Salgado, deixou cair esta proposta, que era um 
compromisso assumido no quadro do acordo de Lisboa, em benefício de um sistema 
de créditos de construção. Este sistema promove uma política que nada tem a ver com 
arrendamento a custos controlados, em troca de distorções nos Índices de Construção 
de Referência, ou seja, do excesso de construção noutros terrenos.

O facto de a quota de 25 por cento se aplicar a cada loteamento é, obviamente, decisi-
vo. Só assim será possível assegurar que os alojamentos a custos controlados não são 
remetidos para zonas periféricas, como contraparte de loteamentos em zonas nobres 
da cidade, o que manteria, precisamente, a dinâmica de bipolarização que se pretende 
evitar.

O modelo de habitação social que levou à construção de guetos dentro da cidade, 
promovida por dinheiros públicos, deve dar lugar a uma política de realojamento que 
opte pela reocupação de fogos devolutos da cidade consolidada. Esta escolha permite 
ligar a política de habitação social à reabilitação, por exemplo, nas zonas de Alfama, 
Mouraria ou Intendente. Por outro lado, essa escolha pode (e deve) ser compatibili-

3.2 REALOJAMENTO NA 
CIDADE CONSOLIDADA

3.1. APLICAR OS 25% DE 
HABITAÇÃO A CUSTOS 

CONTROLADOS

2.5. BOLSA DE 
ARRENDAMENTO

3. Incluir e Juntar
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zada, nos critérios de distribuição geográfica, com a manutenção de relações de vizi-
nhança, quando elas existiam previamente.

O reforço dos meios e das competências das freguesias deve ser aproveitado para pro-
mover um mais eficaz levantamento das carências, quer no plano dos equipamentos 
sociais, culturais e desportivos, quer ao nível da conservação do espaço público (pas-
seios, passadeiras, limpeza, iluminação). A dinamização do comércio local de bens e 
produtos essenciais, facilitando o aluguer de lojas municipais, é indispensável para 
que os bairros – os sociais ou os tradicionais – possam satisfazer as pessoas que neles 
vivem.

Este esforço é particularmente necessário nos bairros de habitação social. A ausência 
ou insuficiência de espaços de uso coletivo, e a degradação do espaço público, tão fre-
quentes nos bairros sociais, somam-se aos problemas que decorrem da própria conce-
ção desses bairros, engendrando problemas graves na vida comunitária.

A política de venda sistemática de alojamentos nos bairros sociais deve ser interrom-
pida, porque priva o município de um instrumento de política social, transformando-o 
antes num promotor imobiliário, função que não lhe compete. 

A eventual alienação de alojamentos poderá acontecer apenas em casos absoluta-
mente excecionais, quando se tratar de frações isoladas em edifícios já vendidos na 
sua parte mais significativa. Esta exceção não se aplica ao parque da CML na cidade 
consolidada que, pelo contrário, deve ser alargado, tanto quanto seja permitido pela 
situação financeira. 

Por outro lado, a Câmara tem de assumir plenamente as suas responsabilidades para 
com os munícipes que habitam os bairros municipais, muitas vezes em casas que apre-
sentam problemas crescentes, sem intervenção do município. Por isso, defendemos 
que a CML deve fazer um levantamento dos problemas existentes e aplicar a renda 
mínima nas casas em que existam problemas, até que as obras necessárias sejam exe-
cutadas.

Estudam em Lisboa muitos milhares de estudantes deslocados, e a oferta de residên-
cias é totalmente insuficiente para as necessidades. Muitas das residências existentes 
são demasiado pequenas para serem funcionais, e a lei das rendas, também aqui, arris-
ca-se a tornar a sua estrutura de custos incomportável. Perante esta enorme carência, 
muitos estudantes são forçados a viver fora da cidade, ou em quartos.

A Câmara Municipal deve ter uma resposta para esta situação, articulada com as uni-
versidades e politécnicos de Lisboa e com o Ministério da Educação. A conversão de 
imóveis municipais para a construção de residências permitirá trazer mais jovens para 
a cidade, diminuindo os movimentos pendulares e aproveitando edifícios degrada-
dos, quer tenham sido usados para habitação ou não.

A expressão talvez mais extrema de uma cidade bipolarizada, que segrega em vez de 
unir, são os condomínios fechados. Estes minibairros são, na maior parte dos casos, 
roubados ao espaço público e, como tal, são contraditórios com o próprio conceito de 
cidade. O sentimento de segurança que procuram promover é ilusório, os efeitos na 
continuidade do tecido urbano são desastrosos, e o impacto na comunidade envol-
vente é altamente nocivo.

3.3 EQUIPAR OS BAIRROS

3.4 PRESERVAR O 
PARQUE EDIFICADO DO 

MUNICÍPIO NOS 
BAIRROS SOCIAIS

3.5 AUMENTAR A 
CAPACIDADE EM 

RESIDÊNCIAS 
UNIVERSITÁRIAS

3.6 LIMITAR OS 
CONDOMÍNIOS 

FECHADOS
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Assim, esta candidatura considera que não devem ser licenciados novos condomínios 
fechados que não assegurem a continuidade do tecido urbano e não trabalhem a sua 
inserção na cidade envolvente. 

A política de habitação tem de incluir também uma política de ligação entre bair-
ros, que conecte as várias zonas da cidade, evitando o isolamento de bairros, e 
assegurando sempre soluções de mobilidade suave e transições para a estrutura 
ecológica. Sendo a reabilitação urbana uma opção expressa desta candidatura, a 
construção nova como mecanismo de ligação é um dos instrumentos possíveis e 
necessários para dar continuidade à malha urbana.

A cidade está finalmente a recuperar a zona ribeirinha. As escolhas feitas agora serão 
decisivas para determinar se esta área excecional da cidade será recuperada para toda 
a cidade ou açambarcada por quem pode. A relação com o rio deve ser reconstruída 
através de uma malha urbana de baixa densidade e espaços de lazer. A construção em 
altura deve ser rejeitada (limitada e controlada nos casos de reabilitação) em benefício 
da relação visual com o rio.

A zona ribeirinha deve ter habitação, com novos polos urbanos de baixa densidade, e 
a sua ocupação deve privilegiar a diversidade social e a captação de jovens. Por isso, 
defendemos que o edificado para habitação seja composto exclusivamente por lote-
amentos municipais, interditando operações especulativas, com particular incidência 
em Xabregas e na Zona Ocidental.

O Terreiro do Paço deve ser encerrado ao tráfego automóvel assim que sejam estuda-
das e asseguradas soluções de atravessamento do eixo central da cidade mais eficazes 
e a praça, reconquistada ao trânsito, possa ser redinamizada com comércio e iniciati-
vas culturais de rua.

Esta candidatura defende a localização da nova Feira Popular na zona ribeirinha. 

Com esta escolha, propomos que o novo parque tenha uma dimensão temática em 
torno da água e do rio aproveitando as características únicas do Tejo. A localização-
deve ser pensada de forma a associar a Feira a outros espaços de lazer, minorando 
os impactos deste equipamento, nomeadamente ao nível do ruído, e a conseguir o 
melhor aproveitamento do rio.

A construção nova poderá ter um papel na ligação de zonas isoladas da cidade. Muitas 
urbanizações, sobretudo na periferia, foram construídas sem preocupações de ligação 
à malha urbana ou à estrutura ecológica. Os problemas crescentes na área da mobi-
lidade agravaram a situação destas zonas, privadas de transportes públicos à noite e 
dos modos suaves durante todo o dia.

A solução para estes bairros exige respostas variadas, que podem passar pela ligação a 
bairros contíguos, através do edificado, ou da construção de equipamentos de uso co-
letivo que organizem a convergência; pela diversificação das soluções de mobilidade; 
ou pela exploração das transições para a estrutura ecológica. Em todos os casos, deve 
ser assegurada a multifuncionalidade dos usos: habitação, equipamentos, serviços, 
comércio, produção.

4.1. LIGAR 
A CIDADE AO RIO

4.2. URBANIZAR 
PARA LIGAR

4.2. NOVA 
FEIRA POPULAR

4. Reabilitação e 
Espaço Público
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O atual executivo está numa corrida contra o tempo para concretizar a operação de 
loteamento da Colina de Santana. No entanto, o facto é que três dos quatro hospitais 
envolvidos (S. José, Sto. António dos Capuchos, Sta. Marta e Miguel Bombarda) vão 
continuar a funcionar por muitos anos, tantos quantos os que demorar a construir, em 
Chelas, o novo hospital de Lisboa, que irá substitui-los.

O interesse arquitetónico e patrimonial de alguns dos edifícios integrados naqueles 
quatro hospitais justifica a sua conservação, reabilitação e utilização, em função dos 
interesses da cidade e dos lisboetas. O processo de loteamento deve ser suspenso, 
para que a CML possa pedir à Faculdade de Arquitetura um levantamento do patri-
mónio arquitetónico relevante, e à Faculdade de Ciências Médicas a elaboração de um 
estudo, em articulação com o Ministério da Saúde, sobre a utilização futura daquele 
espaço e das referidas unidades hospitalares, após o seu enceramento.

Neste contexto, devem ser analisadas as seguintes possibilidades:

a) A criação de um Museu Nacional da História da Medicina, através de uma parceria 
que agregue as pequenas unidades museológicas espalhadas por Lisboa e pelo país. A 
criação deste novo museu, de grande potencial turístico, enriqueceria a rede nacional 
de museus, e contribuiria para a preservação de um património fundamental para o 
conhecimento e divulgação da história e da sociedade portuguesa, gerando um polo 
de animação artística e cultural a partir da arte outsider;

b) A instalação, em alguns dos edifícios, de unidades de saúde ao serviço da popula-
ção daquelas freguesias, de acordo com as necessidades identificadas pelo MS/ARS 
Lisboa, nomeadamente na área dos cuidados primários e continuados.

Reabilitar todos os espaços públicos, incluindo largos, praças e jardins, e semi-públi-
cos, como os interiores de quarteirões, becos, etc. Este cuidado é particularmente re-
levante nos bairros históricos, onde abundam os pequenos largos, becos e escadarias, 
que, não tendo a imponência das grandes praças, funcionam como pontos de encon-
tro dos bairros. Preservar esses espaços e mantê-los limpos e agradáveis exige poucos 
recursos e tem um enorme impacto na qualidade da ocupação do espaço comum.

 

4.3. UM PLANO 
PARTICIPADO PARA A 
COLINA DE SANT’ANA

4.4. REABILITAR OS 
ESPAÇOS PÚBLICOS 

DE TODAS AS 
DIMENSÕES
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PARTE II 
LISBOA VIVA

A cidade de Lisboa faz-se de edificado e de espaço público, de 
equipamentos. Mas faz-se também (e sobretudo) de toda atividade 
humana que decorre nesse espaço. Esta parte do nosso programa 
fala de tudo o que mexe na cidade e de tudo o que mexe com a cidade. 
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A política de mobilidade em Lisboa parte de um legado trágico de grandes obras 
públicas na área das acessibilidades, que prometiam trazer cada vez mais carros 
para circular cada vez mais depressa dentro da cidade. A velocidade tornou-se um 
objetivo autista, ignorando muitas vezes as considerações de segurança. Mas reve-
lou-se também um objetivo paradoxal, na medida em que as grandes obras em que 
foram investidos recursos avultadíssimos limitaram-se a mudar congestionamen-
tos de um cruzamento para o cruzamento seguinte.

O resultado deste equívoco é uma cidade perigosa para os peões, desesperante 
para quem usa transportes coletivos e um pesadelo para os automobilistas. Será 
possível uma cidade em que, pelo contrário, todos fiquem a ganhar?

Todos somos peões. Independentemente dos transportes que usamos no quotidiano, 
todos somos, em algum momento do dia ou da semana, peões. Mesmo no caso extre-
mo de quem faz percursos pendulares garagem-a-garagem, os momentos de lazer, as 
pausas e o fim de semana são momentos para estar na rua e usar a cidade. 

Andar na rua é a relação mais elementar do cidadão com a cidade, e é por isso que os 
direitos do peão devem estar no centro e na base de um programa para a mobilidade. 
É preciso um programa feito a partir dos peões e da sua diversidade: jovens, idosos, 
crianças, deficientes motores e outros, indivíduos e grupos, etc. E um programa para 
uma cidade hostil aos peões, com um recurso excessivo ao transporte individual e com 
uma rede de transportes cada vez mais insuficiente e injusta, tem de partir dos direitos 
mais básicos para chegar às melhores soluções.

Uma das primeiras prioridades na defesa do lugar do peão na cidade é o abranda-
mento do trânsito, com medidas de acalmia de tráfego. O facto de os atropelamentos 
terem aumentado 68 por cento em 2012 prova-o. Lisboa tem um trânsito bipolar, que 
oscila entre velocidades excessivas e engarrafamentos. A condição para uma sã con-
vivência entre muitas formas de mobilidade diferentes (peões, bicicletas, transportes 
coletivos, automóveis) é a moderação da velocidade automóvel, objetivo estratégico 
que deve ser atingido através de todos os meios que o desenho e a regulação da rede 
viária permitirem.

Outra grande prioridade é trabalhar sobre o conforto e a segurança de quem anda na 
rua. O peão deverá poder deslocar-se com movimentos fluidos na cidade. Para tal, é 
necessário proceder à eliminação das barreiras arquitetónicas no espaço pedonal e 
nos atravessamentos, assim como à melhoria das acessibilidades aos transportes pú-
blicos.

Tendo em vista a concretização destes objetivos, a candidatura “Queremos Lisboa” de-
fende:

a) Alargamento das zonas de 30 km/h, com efetivas medidas de acalmia de tráfego 
(incluindo passadeiras sobre-elevadas), a todas as zonas residenciais de Lisboa;

b) Aumento do número de ruas pedonais e de ruas vedadas aos carros individuais na 
zona central da cidade e em zonas residenciais;

c) Regulação dos tempos de verde nos atravessamentos pedonais, de forma a permitir 
atravessamentos mais confortáveis para o peão;

d) Aplicação dos princípios de desenho universal, de modo a garantir a satisfação do 
máximo de utilizadores da via pública;

e) Alargamento de passeios, alinhamento de mobiliário urbano, substituição de algu-
ma sinalética vertical por outras soluções, e eliminação de barreiras arquitetónicas;

1. A Lisboa 
que Mexe

1.1 OS PEÕES NO CENTRO
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f ) Aplicação de pavimentos mais regulares e confortáveis para o peão nas ruas em que 
se justifique;

g) Estudar a aplicação de meios mecânicos auxiliares à mobilidade pedonal nas zonas 
mais íngremes da cidade;

h) Elevação dos lancis dos passeios junto às paragens de autocarro e rebaixamento 
dos mesmos nas zonas de atravessamento;

i) Cobertura de 100 por cento das paragens de autocarro, com soluções de fixação 
em paredes de edifícios onde os passeios forem mais estreitos, ou avanço para a via, 
quando possível;

j) Introduzir uma política de tolerância zero para o estacionamento selvagem e em 
segunda fila.

As vantagens individuais e coletivas do uso da bicicleta como meio de transporte es-
tão amplamente estudadas e debatidas. É um meio de transporte eficaz para médias 
distâncias, barato, e acessível a um vasto leque de idades e classes sociais. Os seus im-
pactos positivos na saúde estão comprovados, é um meio de transporte relativamente 
seguro, que contribui para a acalmia de tráfego, não está dependente da importação 
e utilização de combustíveis fósseis, não ocupa espaço e não produz poluição, quer 
atmosférica, quer sonora, que é hoje em dia um dos principais problemas das nossas 
cidades.

Em Lisboa, há cada vez mais pessoas a utilizar quotidianamente a bicicleta, mas a ci-
dade ainda é uma cidade de automóveis. Segundo os Censos de 2011, apenas 0,2 por 
cento das viagens dos lisboetas eram realizadas em bicicleta, contra os 7 por cento de 
média nas cidades europeias.

A Câmara Municipal de Lisboa tem de ser o principal dinamizador e facilitador para 
que se façam cada vez mais deslocações em bicicleta, de preferência substituindo di-
retamente as deslocações em automóvel particular. A meta que propomos para Lisboa 
é o número, ambicioso mas perfeitamente realista, de 5 por cento das deslocações 
serem realizadas em bicicleta em 2017, no final deste mandato.

Para isso acontecer, uma proposta-chave, há muito defendida pelo Bloco e prometi-
da  (mas não concretizada) também por este executivo, é a implementação de uma 
Rede de Bicicletas de Uso Partilhado — uma rede que, à semelhança das que existem 
em Paris, Londres ou Barcelona, tenha relativa abrangência sobre toda a cidade e seja 
complementar às redes de transportes públicos, tendo, portanto, um caráter utilitário, 
e não meramente voltado para o turismo e para a frente ribeirinha.

É igualmente importante expandir a rede ciclável existente, orientando-a também pa-
ra satisfazer as deslocações pendulares e utilitárias, nunca prejudicando ou retirando 
espaço aos peões. Uma das orientações fundamentais para o desenvolvimento deste 
projeto é o envolvimento da comunidade de utilizadores de bicicleta no processo de 
planeamento.

A par destas medidas de fundo, propomos ainda:

a) Lançamento de uma campanha institucional de promoção da bicicleta e de sensibi-
lização dos automobilistas para a necessidade de partilharem a rua;

1.2 LISBOA CICLÁVEL

1.2.1. REDE DE BICICLETAS 
DE USO PARTILHADO

1.2.2. REDE CICLÁVEL PARA 
O QUOTIDIANO
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b) Lançamento de um projeto de formação, junto das escolas, para a condução de 
bicicletas em meio urbano, aproveitando as Escolas de Trânsito municipais existentes;

c) Pressão da CML sobre as operadoras, para que a permitam a articulação da bicicleta 
com os transportes públicos — por exemplo, alargando o horário em que se pode 
transportar a bicicleta no Metro, aumentando o número de carreiras de autocarros e 
elevadores em que é possível o transporte de bicicletas, promovendo a instalação de 
estacionamentos seguros nos interfaces de transportes;

d) Conceção de espaço para estacionamento seguro de bicicletas nos silos e parques 
subterrâneos da EMEL;

e) Alteração do Regulamento de Edificação, no sentido de garantir que os novos edi-
fícios e os reabilitados acautelam espaço para o estacionamento de pelo menos uma 
bicicleta por habitação.

No centro dos problemas de mobilidade da cidade de Lisboa está a debilidade e de-
sarticulação do sistema de transportes urbano e periurbano, ao qual se associa uma 
política de ataque ao transporte público sem precedentes por parte do Governo, com 
reflexos nos preços e na qualidade do serviço. 

A candidatura “Queremos Lisboa” defende para as empresas de transportes da cidade 
um modelo de empresa pública com participação mista do Estado e do município de 
Lisboa. Estado e município devem contribuir para o financiamento da exploração dos 
transportes, especialmente dos investimentos, porque o Estado é, em última análise, o 
responsável pelo passivo das empresas públicas de transporte, passivo esse que atin-
ge presentemente valores muito significativos. Também é absolutamente necessário 
que, do ponto de vista das principais opções estratégicas de desenvolvimento das em-
presas de transporte público, essas opções se façam em consonância com o desenvol-
vimento das cidades e, especialmente, das áreas metropolitanas.

Nas principais capitais europeias, os sistemas de transportes urbanos são assegurados 
por empresas únicas, que integram a gestão de diversos modos de transportes (metro-
politano, autocarros, elétricos). Não há nenhuma razão técnica para que não possa ser 
assim, também, em Lisboa. A atual fusão, promovida pelo Governo, entre a Carris e o 
Metro funcionou mal porque está a ser feita sem o respeito pela autonomia de gestão 
necessária a cada uma das diferentes áreas tecnológicas da empresa: metropolitano, 
autocarros e elétricos. 

Por isso, a fusão entre as empresas deve avançar, mas sob a tutela mista do Estado e 
da autarquia, garantindo-se a autonomia de gestão das diferentes áreas tecnológicas. 
É imperativo adotar um modelo de gestão democrático, com interação com represen-
tantes dos trabalhadores, promovendo um modelo de gestão dos recursos humanos 
assente em contratos de trabalho estáveis, na promoção da competência e rigor, na 
transparência das decisões e no desempenho responsável e responsabilizante aos vá-
rios níveis da decisão. 

O operador de transporte da cidade deve realizar um contrato de gestão com o Esta-
do e o município, onde devem definir-se as regras de financiamento da atividade de 
transporte. Esse contrato, para além das receitas normais de exploração, define igual-
mente o modo de comparticipação do financiamento por parte do Estado e da Autar-
quia, nos seguintes termos:

1.3 TRANSPORTES

1.3.1 MODELO DE GESTÃO 
PÚBLICO E PARTILHADO

1.3.2. COMBATER O DÉFICE 
CRÓNICO DO OPERADOR
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a) O Estado/Administração Central deve transferir para o operador, trimestralmente, 
10 por cento do valor total do Imposto Sobre Produtos petrolíferos coletado pela ven-
da de combustíveis líquidos em todos postos de abastecimento existentes na cidade;

b) A autarquia deve transferir para o operador, trimestralmente, 10 por cento da recei-
ta de estacionamento;

c) O valor destas transferências deve permitir aos operadores de transportes reduzir, 
em grande medida, o défice crónico da exploração. Por sua vez, essa redução potencia 
uma gestão otimizada das carreiras, de forma a aumentar a cobertura territorial e so-
cial do direito ao transporte na cidade de Lisboa.

A política de preços no setor dos transportes do atual Governo tem sido marcada pela 
filosofia introduzida no Plano Estratégico de Transportes: o preço dos transportes deve 
passar a orientar-se pelos seu “custo real”. Isto quer dizer, na prática, que há um aumen-
to generalizado do preço, e implica que o transporte coletivo deixe de ser entendido 
como um serviço público, promovido pelo Estado. Esta conceção é consistente com os 
planos de privatização que são conhecidos.

Assim, nos últimos dois anos, os transportes em Lisboa sofreram um aumento mé-
dio de 26 por cento, aumento esse que, em casos como o dos idosos e estudantes, 
foi multiplicado por 2 ou por 3. Esta política teve como consequência uma redução 
geral na procura dos transportes públicos, com diferentes graus nos vários modos de 
transporte, mas que, em média, se cifrou em reduções de 25 por cento na Carris e na 
Transtejo e 20 por cento no metropolitano e na CP — ou seja, na ordem do aumento 
de preço aplicado.

Uma política municipal para o setor dos transportes implica não apenas inverter esta 
evolução, como fazer do transporte coletivo um elemento central da estratégia para a 
mobilidade. Esse objetivo deve ser concretizado em vários domínios:

a) Política tarifária

i. Redução generalizada dos preços dos transportes em cerca de 20 por cento, devol-
vendo-os a valores decorrentes da sua atualização, sem aumentos reais;

ii. Bilhete único válido para todos os transportes na cidade de Lisboa (autocarros, elé-
tricos, elevadores, metro, comboios), pelo preço de 1,20€;

iii. Reintrodução do desconto, de 50 % nos passes para estudantes 4-18 e sub-23 e para 
idosos (>65);

iv. Transporte gratuito para desempregados, com renovação mensal mediante com-
provativo.

b) Criação de uma carreira de elétrico rápido entre Belém e o Parque das Nações;

c) Recuperação de padrões de qualidade da oferta nos transportes públicos;

d) Reintrodução do serviço público de transporte em zonas da cidade (Bairro do Re-
lógio, Chelas, Penha de França, Portela de Sacavém, Benfica, etc) prejudicadas na sua 
acessibilidade pela eliminação de mais de uma dezena de carreiras, em março e julho 
de 2012; 

e) Reintrodução do serviço de seis carruagens na Linha Verde do Metro;

f ) Melhoria do serviço público de transporte da Carris em algumas zonas da cidade aos 
fins de semana, e reintrodução da carreira 205 da Rede da Madrugada.

1.4 APOSTAR NO 
TRANSPORTE COLETIVO: 

PREÇOS E QUALIDADE
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g) Definição de padrões mínimos de qualidade, nomeadamente em termos de interva-
los de passagem, a serem cumpridos pela rede de autocarros da Carris, nos seguintes 
termos:

i. Nos períodos de ponta da manhã e tarde: intervalos de passagem de 10 minutos, no 
máximo;

ii. Fora dos períodos de ponta e fins de semana: intervalos de passagem de 20 minutos, 
no máximo, exceto nas carreiras de serviço local ou de rebatimento ao metropolitano, 
onde o intervalo poderá ir até 30 minutos; 

h) Manutenção da Rede da Madrugada, de acordo com o esquema que estava em 
vigor a 01/01/2013;

i) Alargamento da rede de Netbus a mais carreiras de autocarros, especialmente as de 
maior extensão.

j) alargamento da rede de Metro, com estações em Alcântara e na Alta de Lisboa;

Todos os dias entram em Lisboa centenas de milhares de carros. As desvantagens des-
te absurdo urbanístico, social, ambiental e económico são inúmeras: maiores custos 
para os que fazem estes movimentos pendulares, mais poluição, tempos mais longos 
no acesso ao centro, congestionamento à entrada e dentro da cidade, falta de esta-
cionamento, etc. As propostas deste programa na área dos transportes e dos modos 
suaves visam combater este problema. Mas há também soluções que podem ser im-
plementadas para um uso mais racional do automóvel no acesso à cidade — uma das 
mais importantes é a partilha do carro.

a) Promover uma campanha de sensibilização “Carro Partilhado, Carro Verde” em todos 
os acessos à cidade; 

b) Iniciar um diálogo com a Administração Central, no sentido de estudar a viabilidade 
técnica e económica de um regime de pagamento em todos os acessos portajados à 
cidade de Lisboa, de acordo com o seguinte modelo:

i. 4 ou mais passageiros – isenção

ii. 3 passageiros – taxa reduzida

iii. 2 passageiros – taxa atual

iv. 1 passageiro – taxa agravada

c) Atribuir senhas de estacionamento diário nos lugares administrados pela EMEL a todos 
os carros que entrem na cidade com 4 ou 5 passageiros. Esta medida pode ser inicialmente 
restrita às entradas portajadas, onde os incentivos para a partilha de carro são mais eviden-
tes e a fiscalização é mais fácil, enquanto se estuda o seu alargamento a outros acessos.

Com a entrada diária de centenas de milhares de automóveis dentro da cidade, o es-
paço público e o estacionamento têm cedido à pressão de quem pretende trazer o 
automóvel para o centro. É necessário criar condições para manter os veículos à entra-
da da cidade, articulando o seu estacionamento com facilidades de acesso à rede de 
transportes públicos, e promovendo esta prática.

É necessário garantir o ordenamento e a regulação do estacionamento em toda a ci-
dade, e repensar a gestão das receitas geradas, de forma a que possam ser canalizadas 
para o sistema de transportes públicos ou para os modos suaves.

1.5. PROGRAMA 
“CARRO PARTILHADO”

1.6. ESTACIONAMENTO
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Assiste-se também à despreocupação dos proprietários com a área ocupada pelos 
seus veículos, “abandonando-os” no espaço público, muitas vezes de forma perma-
nente, ou por mais de 30 dias consecutivos. Estes espaços-mortos acabam por ser 
usufruídos apenas por uma pessoa, quando esses 20m2 poderiam ser devolvidos à 
cidade. Assim, propomos:

a) Expandir a rede de parques de estacionamento à entrada da cidade, interligando-os 
com as interfaces de transporte público, e incentivando a utilização dos mesmos para 
aceder ao centro da cidade;

b) Regular o estacionamento selvagem e implementar uma política de tolerância zero 
para com o estacionamento em segunda fila;

c) Desenhar medidas contra o estacionamento prolongado, tal como o incentivo ao 
abatimento automóvel em troca de 1 ano de passe social;

d) Criar mais bolsas de estacionamento gratuitas para motociclos e bicicletas;

e) Repensar a logística de cargas e descargas diurnas e noturnas na cidade.

A perspetiva ambiental tornou-se, felizmente, central nas discussões sobre a vida 
na cidade. Porém, infelizmente, são demasiados os casos em que a necessidade de 
assegurar padrões ambientais exigentes é preterida em benefício de outros inte-
resses. Também aqui os compromissos de uma candidatura à esquerda têm de ser 
claros.

O planeamento dos espaços verdes é estruturante e fundamental para o ordenamento 
da cidade e do país no plano ambiental e energético. Os espaços verdes na cidade 
assumem um papel estratégico, particularmente importante para as gerações futuras, 
na gestão dos recursos hídricos, redução do consumo energético e defesa da biodiver-
sidade, bem como na mitigação e adaptação às alterações climáticas. Por outro lado, 
cumprem ainda funções sociais importantes, contrariando a fragmentação da cidade 
e permitindo aos lisboetas o contato com a natureza e a circulação pela cidade em 
zonas naturais. 

Os espaços verdes permitem criar nichos de biodiversidade, a consolidação e conexão 
de ecossistemas, para além da continuidade das rotas de migração de aves. Original-
mente, o Plano Verde tinha como objetivo a criação e desenvolvimento de uma estru-
tura ecológica da cidade, e não apenas a reabilitação/criação de parques com funções 
unicamente estéticas e de lazer, como tem vindo a ser implementado. 

Os espaços verdes têm ainda um papel importante na circulação de água subterrânea, 
a reterem uma boa parte da água das chuvas, permitindo a sua infiltração e o carrega-
mento dos aquíferos. No entanto, a construção de parques de estacionamento subter-
râneos impermeabiliza o solo, inviabilizando a retenção de água e o recarregamento 
dos aquíferos. 

Estes espaços, incluindo as árvores de alinhamento, têm também um papel impor-
tante na regulação do microclima da cidade, dado que reduzem significativamente 
a temperatura nos dias quentes, e são ainda uma fonte importante de humidade. Os 
cortes nas copas e troncos das árvores são muitas vezes incorretos, reduzindo o valor 
patrimonial e a longevidade das árvores, e aumentando o risco de acidentes. 

Assim, propomos:

2.1. PLANO 
VERDE / ESPAÇOS 

VERDES 

2. A Lisboa que 
Respira
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a) Expandir o corredor verde e alargar as suas funções ecológicas, permitindo a conso-
lidação de nichos de biodiversidade dentro da cidade;

b) Dar prioridade total à conservação, em boas condições, das árvores de alinhamento 
e à colocação de novas árvores nos arruamentos que as possam receber, para reduzir 
consumos energéticos dos edifícios;

c) Orientar as intervenções camarárias nas árvores ornamentais por boas práticas no 
domínio da arboricultura, e promover a elaboração e divulgação de estudos fitossani-
tários das árvores a abater;

d) Limitar a construção de estacionamento subterrâneo e a impermeabilização do so-
lo, em particular nos jardins e espaços verdes da cidade;

e) Prolongar Jardim Botânico até ao Parque Mayer com flora autóctone;

f ) Expandir área verde na zona do Ateneu, articulando o Jardim do Torel e o Campo dos 
Mártires da Pátria com a Avenida da Liberdade; 

g) incentivar a renaturalização de logradouros impermeabilizados, através de opera-
ções de emparcelamento, de modo a criar novos espaços verdes no interior de quar-
teirões e permitir a infiltração de água.

A qualidade do ar em Lisboa é claramente má, com diversos gases e partículas po-
luentes a exceder os limites estabelecidos pelas normas europeias, o que já valeu a 
Portugal uma condenação pelo Tribunal Europeu de Justiça no final de 2012, que pode 
acarretar multas elevadas. 

A Avenida da Liberdade é o ex-libris da poluição no país, com os níveis de partículas 
PM10, ozono e dióxido de azoto a excederem largamente os valores máximos permiti-
dos. A situação é ainda mais dramática dado que, nos últimos anos, as concentrações 
de ozono e de dióxido de azoto, dois gases altamente nocivos para a saúde, têm au-
mentado em vez de diminuir. 

Ainda não é certo o efeito que as recentes alterações no tráfego na Avenida da Li-
berdade terão na concentração de gases poluentes; no entanto, convém referir que 
há muitos outros eixos importantes da cidade com grande volume de tráfego e cla-
ramente poluídos, onde a qualidade do ar não é monitorizada. A poluição do ar tem 
graves impactos, não só ao nível ambiental, mas também ao nível da saúde pública e 
da qualidade de vida dos lisboetas, bem como da conservação do património. Consi-
deramos urgente:

a) Monitorizar e melhorar a qualidade do ar em toda a cidade, e não apenas nos eixos 
onde é monitorizada;

b) reduzir drasticamente as emissões de poluentes na cidade, em linha com as propos-
tas para a mobilidade e organização dos transportes. 

A poluição atmosférica, em particular a emissão de gases de efeito de estufa, é ainda 
o principal responsável pelo aquecimento global e pelas alterações climáticas. Inicia-
se agora o período pós-Quioto, sem que haja qualquer acordo vinculativo ao nível da 
ONU para reduzir a concentração destes gases na atmosfera. 

As cidades são grandes focos de emissões, diretamente através dos transportes, e indi-
retamente pelo consumo de energia e importação de bens, especialmente os alimen-
tares. As cidades deverão, por isso, assumir a liderança no combate ao aquecimento 

2.2. QUALIDADE DO AR 
EM TODA A CIDADE

2.3. LISBOA 
EMISSÕES ZERO
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global, promovendo uma transição para um regime de emissões reduzidas ou mesmo 
nulas. 

Por isso, propomos a definição de metas ambiciosas de redução de emissões de gases 
de efeito de estufa, em 30 por cento até 2020, e em 100 por cento até 2050, através 
de medidas articuladas nas áreas da energia, espaços verdes e produção alimentar, 
transportes e habitação.

É urgente reduzir o desperdício energético nos edifícios municipais e promover o uso 
de energias limpas sempre que possível. Estas medidas levam à redução da poluição, 
permitem atingir as metas de emissões de gases de efeito de estufa, e reduzem ainda 
os custos energéticos da CML, com um retorno do investimento relativamente rápido. 
Assim, propomos:

a) Instalar coletores de energia solar térmica para aquecimento de água e de painéis 
fotovoltaicos para produção de eletricidade em todos os equipamentos e edifícios 
municipais;

b) Promover obras de melhoria da eficiência energética nos edifícios camarários, bem 
como em todos os edifícios sob a alçada da CML;

c) Reconverter o sistema de iluminação pública para sistemas combinados de LEDs 
(muito baixo consumo) e painéis fotovoltaicos para produção de eletricidade, tornan-
do-o um sistema autónomo;

d) Combinar o sistema de LEDs nos semáforos com painéis fotovoltaicos, de forma a 
autonomizar igualmente este sistema;

e) Reconverter progressivamente a totalidade da frota automóvel camarária em veícu-
los elétricos ou híbridos.

Lisboa é um grande importador de bens alimentares, que são produzidos, em geral, fo-
ra da área metropolitana da cidade, e, muitas vezes, fora do país. Esta situação deve-se 
em parte à decadência do comércio tradicional e ao domínio das grandes superfícies, 
mas também a largas décadas de planeamento urbano em que a produção alimentar 
não foi tida como parte integrante da vida na cidade. Se é verdade que, nos últimos 
anos, houve uma expansão dos projetos de hortas urbanas, estes são ainda escassos, 
e têm sido caraterizados por problemas, em especial no caso das hortas criadas e geri-
das por iniciativa de moradores, que não estão sob a alçada da CML. 

A generalização da produção alimentar local, acessível a todo os lisboetas, deve ser 
considerada uma prioridade para os próximos anos, em especial dado o contexto de 
profunda crise económica e social. Além de responder, em parte, à expansão das situ-
ações de pobreza, reduz o consumo energético em transporte e armazenamento dos 
alimentos, promove a autonomia alimentar da cidade e promove ainda a fruição do 
espaço público e o contato com a natureza. 

Nesse sentido, propomos:

a) Alargar o sistema de hortas urbanas públicas, segundo critérios de proximidade e 
de universalidade no acesso;

b) Promover a criação e apoiar a manutenção das hortas comunitárias geridas por as-
sociações de moradores, coletividades locais, etc.;

c) Criar “jardins comestíveis”, ou seja, incluir árvores e arbustos de fruto e legumes no 

2.4. ENERGIAS LIMPAS 
E COMBATE AO 

DESPERDÍCIO 
ENERGÉTICO

2.5 PRODUÇÃO 
ALIMENTAR NA CIDADE
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desenho dos jardins públicos, para que possam ser colhidos por qualquer cidadão;

d) Revitalizar os mercados locais;

e) Dinamizar um mercado periódico com alimentos de produtores da Área Metropo-
litana de Lisboa.

A reciclagem dos resíduos domésticos e comerciais, apesar de cada vez mais gene-
ralizada, enfrenta entraves práticos nos locais em que não existe recolha seletiva. Os 
eco-pontos são muitas vezes escassos, ou não estão distribuídos de forma a permitir 
um acesso fácil e rápido; em certos casos, a recolha não é feita com a periodicidade 
necessária, e o lixo acumula-se à volta dos eco-pontos. Por outro lado, diversos resídu-
os não são incluídos na recolha seletiva, sendo misturados com o lixo orgânico, o que, 
no caso de pilhas, baterias e certos equipamentos eletrónicos acarreta graves riscos 
ambientais.

A recolha seletiva  porta a porta, com sacos de cor correspondente às dos eco-pontos, 
é o sistema mais eficaz de recolha dos resíduos, garantindo a proximidade e a regulari-
dade na recolha do lixo, e facilitando o processo de reciclagem dos resíduos. No entan-
to, esta só é realizada em algumas zonas, ficando excluída uma grande parte da cidade 
e, em particular, bairros históricos e com população envelhecida, onde a recolha porta 
a porta facilitaria o processo e melhoraria a salubridade das ruas. 

Por isso, defendemos:

a) Generalizar o sistema de recolha seletiva porta a porta a toda a cidade;

b) Alargar a recolha seletiva aos óleos usados, pilhas e equipamentos eletrónicos.

Lisboa é uma cidade caracterizada, também, por imensa poluição visual, com inúme-
ros espaços públicos completamente dominados por publicidade, muitas vezes agres-
siva, incluindo grande parte das fachadas dos grandes prédios. 

Por outro lado, o trânsito intenso, em particular nas vias com maior tráfego, tem tam-
bém como consequência níveis de ruído elevados, mesmo em zonas residenciais. 

Consideramos importante:

a) Reduzir os níveis de poluição sonora, em articulação com as políticas de transporte 
para a cidade;

b) Regular os espaços de publicidade, com a fixação de limites para a densidade da 
colocação no espaço público;

c) Limitar a publicidade ostensiva na zona histórica, em particular em fachadas e es-
planadas.

Defendemos que os serviços relativos à produção de bens públicos e os serviços de 
rede funcionando em regime de monopólio natural, como são os serviços de abaste-
cimento de água e de saneamento de águas residuais, devem ser propriedade pública 
e ter gestão pública. Esta orientação política, de assunção estatal da orientação e con-
trolo das atividades referidas, é uma resposta necessária para fazer face à situação de 
grave crise que atravessamos. Há necessidade de assegurar que as pessoas e os seus 
direitos estão no cerne das políticas de desenvolvimento, e de reconhecer o papel es-
sencial dos serviços públicos, tal como de desenvolver a solidariedade, apostar na par-
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ticipação dos cidadãos, e respeitar os princípios de ética social e de sustentabilidade. 
Para que isso seja possível, há que reconhecer a centralidade da ação do Estado — não 
para socializar as perdas do setor financeiro, mas para, em nome do interesse público, 
reassumir o controlo de setores estratégicos, nomeadamente no que toca à provisão 
de serviços públicos.

Defendemos, pois, que os serviços de abastecimento de água e saneamento de águas 
residuais na cidade de Lisboa continuem a ser propriedade pública, e que seja assegu-
rada uma gestão pública, de qualidade, com o objetivo central de satisfazer as neces-
sidades das populações, e não a maximização da rentabilidade dos capitais investidos.

Isso implica o abandono da intenção, manifestada pelo anterior executivo de António 
Costa, de transferência para a EPAL do sistema de águas residuais e pluviais de Lisboa, 
operação politicamente inaceitável. Esta transferência, no momento em que o Gover-
no anuncia a intenção de entregar à gestão privada das empresas do Grupo Águas de 
Portugal, abriria a porta à privatização da gestão da rede de saneamento de Lisboa, e 
traduzir-se-ia na mercantilização de mais um serviço público essencial… e em mais 
um aumento de tarifas a pagar pelos lisboetas. Acresce que uma eventual privatização 
da EPAL (ou da empresa que lhe suceda) conduzirá, podemos dizer que inevitavelmen-
te, a que a gestão dos serviços que presta à cidade de Lisboa passe a ser feita por uma 
empresa estrangeira.

Assumimos, aliás, com toda a clareza, o compromisso de nos opormos a qualquer in-
tenção do governo de privatizar a gestão da EPAL, mesmo que esta (ou a empresa que 
lhe possa suceder) se mantenha, no que concerne a Lisboa, apenas com competências 
no domínio do abastecimento de água.

Reconhecemos ainda, expressamente, o direito à água. Portanto, defendemos que o 
serviço de abastecimento de água e saneamento deve ter um custo acessível para as 
quantidades mínimas necessárias à garantia desse direito. E, ainda, que exista um me-
canismo que assegure temporariamente o pagamento do serviço àqueles que, com-
provadamente, não possuam capacidade de suportá-lo, mesmo a preços acessíveis.

Nas últimas décadas, acompanhando a desindustrialização e terciarização do país, 
começaram a vingar visões sobre a cidade de Lisboa que desvalorizam o papel da ati-
vidade económica (ou dimensões dela), em benefício de uma capital centrada quase 
exclusivamente nos serviços ou, pior, numa espécie de postal para turista ver. Esta con-
ceção da cidade é equivocada, porque ignora o papel que uma atividade económica 
multifacetada teve, e tem, na configuração de uma cidade que atrai tantos milhares de 
pessoas. E não deixa de ser também trágica, porque uma cidade centrada em absoluto 
no turismo, morrendo para todas as outras atividades, nem para o turismo servirá.

Assim, defendemos uma cidade que produz e que mantém uma vida económica di-
versificada. O turismo tem um papel central nessa cidade, e deve ser articulado com as 
outras atividades, em vez de funcionar como eucalipto, concentrando todas as ener-
gias e retirando vida à cidade que lhe dá sentido.

O Terminal de Contentores deve manter-se em Lisboa, promovendo a melhoria das 
capacidades dos serviços prestados no terminal portuário de Alcântara e da sua pla-
taforma logística, necessária para um funcionamento eficaz e eficiente, que permita 
desempenhar adequadamente o papel de receção e movimentação de carga conten-
torizada, contribuindo para o desenvolvimento económico da cidade e do país.

3. A Lisboa que 
produz
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O comércio tradicional tem hoje enormes dificuldades em assegurar a sobrevivência, 
facto para o qual também contribui uma política desregrada de implantação de gran-
des superfícies comerciais. A nova lei das rendas, bem como o aumento do IVA, em 
especial na restauração, vieram agravar esta realidade. 

Assistimos hoje não apenas à proliferação de espaços comerciais inutilizados, mas 
também a uma profunda descaracterização daquelas que eram as formas e os modos 
de fazer comércio em Lisboa. Nas zonas onde a especulação imobiliária se faz sentir 
com mais gravidade, a tendência é para a substituição dos pequenos negócios fami-
liares — mercearias, livrarias, pequenos ofícios, restauração — por espaços de grandes 
marcas, as únicas com capacidade para suportar os custos de implementação nas zo-
nas turísticas de Lisboa.

Fora do centro histórico, os mercados de bairro também sofrem um processo de ace-
lerada degradação, em parte por incapacidade de adequar horários e oferta aos novos 
hábitos da população, mas também por via da concorrência das grandes superfícies, 
muitas vezes instaladas no interior dos próprios mercados. Quer por uma razão de so-
brevivência do tecido económico lisboeta, de coesão territorial, quer pela preservação 
das formas e locais tradicionais de comércio, a requalificação e especialização destes 
mercados deve ser uma prioridade estratégica em Lisboa.

Defendemos a criação de um programa municipal de incentivo agressivo à dinamiza-
ção do comércio tradicional e de proximidade, valorizando a modernização, a visibili-
zação e a descentralização, e que inclua múltiplas atividades.

A reabilitação de determinados bairros de Lisboa é uma urgência, um imperativo na 
conjuntura atual. O papel da CML passa por elaborar o renovado plano urbanístico, 
e promover a reorganização das atividades e reabilitação do espaço público. Esta es-
tratégia inclui igualmente o desenvolvimento urbano através de parcerias estruturais 
entre a CML e pequenos comerciantes empenhados no desenvolvimento e dinamiza-
ção da cidade.

A CML deve identificar e desenvolver “zonas-piloto” para revitalização do comércio 
tradicional, começando por alguns bairros/zonas com uma intervenção integrada e 
prolongada no tempo, e delineando uma estratégia de eventos e animação, em con-
junto com Juntas de Freguesia, comerciantes e moradores. A este nível, deve ser dada 
especial atenção ao comércio da Baixa/Chiado e do centro histórico, dinamizando ou 
apoiando iniciativas de comerciantes. A CML deve também apostar na realização de 
grandes mercados ao ar livre durante o fim de semana, na Praça da Figueira.

A Câmara deve desenhar, em colaboração com as associações de comerciantes, um 
circuito de visitas a lojas tradicionais — não apenas pela atividade em si, mas também 
pelo património arquitetónico de muitos desses espaços. A criação de um gabinete de 
apoio ao comércio tradicional servirá para prestar apoio técnico na área da moderni-
zação informática, da gestão e em candidaturas a financiamento europeu, para além 
de apoio financeiro para recuperação e reabilitação do edificado e interiores. Caberá 
também a este gabinete a identificação e levantamento de espaços prioritários, de 
forma a antecipar e prevenir o seu encerramento.

A criação de condições que protejam o comércio tradicional incluirá, finalmente, a 
adequação da política municipal de segurança ao alargamento dos horários de fun-
cionamento do comércio tradicional, o encerramento das grandes superfícies aos Do-
mingos e feriados, e o fim de novos licenciamentos.
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Defendemos a criação de um programa que ponha em contato velhos conhecedores 
de ofícios com cidadãos (Jovens, desempregados, reformados) à procura de uma nova 
atividade. Esse programa partirá de um levantamento dos artesãos e ofícios tradicio-
nais ainda existentes na cidade, para a realização de workshops e formação, tanto para 
turistas como para pessoas interessadas em dar continuidade ao negócio. 

A restauração atravessa momentos difíceis. A Câmara pode, e deve, contribuir para 
ajudar este setor, através da promoção de festivais e roteiros gastronómicos, que de-
em a conhecer aos turistas e aos habitantes da cidade os restaurante e cafés de Lisboa. 
Além disso, o executivo de Lisboa deve assumir uma posição clara no sentido da redu-
ção do IVA na restauração, associando-se às associações representativas deste setor na 
pressão sobre o Governo.

As taxas de esplanadas exigidas devem ser pagas com base numa escala progressiva, 
consoante a rentabilidade e a faturação de cada negócio. As esplanadas dinamizam o 
espaço público, aumentam a dinâmica comercial e social, bem como ajudam a mitigar 
os receios de insegurança em determinadas zonas da cidade.

Defendemos que o comércio de vestuário de alta qualidade deve ser aproveitado para 
ajudar a desenvolver indústrias criativas ligadas ao design e ao conhecimento. Lisboa 
deve tornar-se um dos polos de conhecimento mais desenvolvido a nível europeu, 
através do aproveitamento das competências adquiridas e desenvolvidas pelos milha-
res de jovens estudantes residentes em Lisboa. Esta estratégia ajudará a criar emprego 
qualificado e com elevada capacidade competitiva no contexto internacional. 

Os mercados locais não são apenas pontos de comércio, mas também de encontro e 
convívio em cada bairro. Essa dinâmica deve ser encorajada, através do licenciamento, 
nesses espaços, de outros estabelecimentos, nomeadamente de restauração, à seme-
lhança do que acontece noutros países da Europa. Um outro fator de revitalização e 
ligação aos bairros é a introdução de programação cultural, e a participação de asso-
ciações locais, de moradores e comerciantes na gestão desses espaços.

Lisboa tem crescido enquanto polo de atracão turística. Para aproveitar ao máximo 
essa dinâmica, a cidade precisa de um turismo enriquecido, que valorize o património 
social e cultural da cidade, em toda a sua diversidade. E precisa de alargar os pontos de 
interesse a outras áreas da cidade, como a Ajuda, Alcântara e Madragoa. 

Precisamos de mais turistas, mas, também, de turistas que passem mais tempo em 
Lisboa, o que implica a multiplicação dos motivos de atração turística. Este alargamen-
to pode ser conseguido através de uma política pensada de realização de eventos e 
concertos gratuitos em pontos diversificados da cidade, bem como da divulgação do 
fado e dos seus circuitos. 

O alargamento do roteiro turístico deve ser articulado com a revitalização de zonas 
abandonadas da cidade, através de projetos como a criação de um Museu Nacional de 
História da Medicina, na colina de Santana, ou da transferência da Feira Popular para a 
frente ribeirinha. Nesta linha, a localização estratégica da cidade junto ao rio/mar pode 
ser aproveitada para promover e acolher eventos de turismo náutico. A CML deve arti-
cular programas com os municípios da AML que dispõem de grande procura turística.

Finalmente, a colocação de mapas locais nas diversas zonas da cidade, para além das 
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zonas históricas, pode contribuir para suscitar o interesse por outras zonas. Esses ma-
pas devem incluir percursos pedonais ou cicláveis que integrem as zonas turísticas 
clássicas, em conjunção com zonas a dinamizar.

A resistência antifascista e o 25 de abril foram dos momentos mais marcantes da nossa 
história, e da da cidade de Lisboa em particular. Infelizmente, a memória de muitos 
dos acontecimentos singulares destes períodos é pouco divulgada. 

Por isso, defendemos a criação de percursos com os lugares marcantes da luta antifas-
cista, das operações militares do 25 de abril, e dos acontecimentos políticos do PREC, 
com colocação de placas identificativas. Defendemos ainda a abertura do Museu do 
Aljube e a utilização dos interiores da estação de Metro da Baixa-Chiado, mesmo junto 
à antiga sede da PIDE, como memorial da repressão, com os nomes e os rostos dos 
presos políticos de 1926 a 1974, a inaugurar nos 40 anos do 25 de abril.

Qualquer capital precisa de uma noite festiva — Lisboa, com todos os seus privilégios 
climatéricos e culturais, também. É preciso ter uma visão integrada da noite de Lisboa, 
que permita desocupar o Bairro Alto mais cedo, com mais e melhor oferta junto ao rio. 
As docas, atualmente degradadas e ao abandono, têm um enorme potencial para o 
fim da noite.

É preciso apostar na requalificação do Cais do Sodré e no licenciamento de novos ba-
res até mais tarde nas zonas não residenciais, com particular destaque para as docas. 
Lisboa tem turismo jovem, e uma aposta estratégica na atração de estudantes em pro-
gramas de intercâmbio — uma boa “noite”, planeada e com sentido, beneficia toda a 
cidade.

O Bairro Alto pode, e deve, continuar a ser um local de destino da noite lisboeta — mas 
mais cedo e em horários mais dispersos. Começar a noite mais cedo não só garante 
mais rendimentos ao comércio local (lojas, restaurantes e bares), como também dis-
persa a afluência ao longo do dia, criando melhores condições de descanso para os 
moradores. Nesse sentido, a Câmara deve ter uma programação cultural de rua, so-
bretudo ao final da tarde e inicio da noite. Com o mesmo objetivo, a CML deve propor 
aos estabelecimentos do Bairro Alto um horário de desconto ao fim da tarde, em todo 
o bairro.

Em qualquer caso, o esforço no sentido de começar e acabar mais cedo a noite no Bair-
ro Alto não pode dispensar um policiamento com formação específica na mediação 
dos conflitos típicos das zonas de animação noturna, apoio municipal à insonorizarão 
e modernização das instalações elétricas das habitações, e ainda regras específicas pa-
ra cargas e descargas e horário do comércio e dos transportes.

Conseguir que a noite no Bairro Alto acabe mais cedo, para benefício dos moradores, 
implica encontrar alternativas para o fim da noite. O Cais do Sodré é hoje uma zona 
muitíssimo degradada e sem nenhuma capacidade para suportar os momentos de 
enorme afluência. E a população residente está a aumentar, o que provoca uma inde-
finição sobre qual o futuro a dar àquela zona da cidade.

O Cais do Sodré tem boas condições para ser o espaço de excelência para o fim da 
noite. A proximidade com o rio e o facto de ser o centro da rede de madrugada são 
vantagens que, no entanto, têm de ser articuladas com as condições logísticas que 
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hoje faltam. As discotecas desta zona não têm condições estruturais, nem de inso-
norização, nem de segurança. Além disso, uma aposta nesta zona para estas funções 
exige a possibilidade de novos licenciamentos. Outra zona que poderá funcionar em 
complementaridade com o Cais do Sodré é a zona das docas que, embora tendo des-
vantagens no que diz respeito às acessibilidades, não tem os mesmos problemas do 
ponto de vista do ruído. Finalmente, também a frente ribeirinha entre Santa Apolónia 
e a Fábrica Braço-de-Prata apresenta um enorme potencial no médio prazo.

Ao longo dos últimos anos, à semelhança do que ocorreu um pouco por todo o país, a 
cidade de Lisboa perdeu a sua capacidade industrial e produtiva, passando a dedicar-
se quase exclusivamente ao setor terciário. 

A consequência deste processo foi não apenas o desemprego, mas também a prolife-
ração de espaços industriais degradados — nomeadamente na zona ribeirinha. Com-
pete à Câmara promover e criar condições para uma reconversão da cintura industrial 
da cidade, orientada para atividades de inovação e não poluentes, geradoras de em-
prego e dinamismo económico.

É necessário um estudo aprofundado das antigas áreas industriais de Lisboa, sob o 
ponto de vista das respetivas atividades de valor económico, por um lado, e da estru-
tura morfológica, por outro, valorizando a sua importância física na cidade, e analisan-
do a capacidade de adaptação a novos usos, sem prejuízo do ambiente urbano.

Esse estudo deve servir de base à criação de fileiras coerentes de investigação-produ-
ção, através de parcerias entre as universidades, a autarquia e empresas, nomeada-
mente na área dos transportes e energias alternativas, com o objetivo de promover a 
reabilitação das instalações, com vista a um parque industrial mais moderno.

A CML pode disponibilizar espaços a custos reduzidos, para serem utilizados como ga-
binetes, salas de reunião, espaços de trabalho. Alguns destes espaços têm localizações 
privilegiadas, que podem ser a base para pequenos negócios e empreendedores da 
cidade, transformando-se em pontos de contato com potenciais clientes ou investi-
dores.

O acesso deve fazer-se através de um sistema rotativo, por marcação, disponibilizando 
acesso à Internet, impressão de documentos a preço de custo, projetores para apre-
sentações, salas de reunião e gabinetes para atendimento personalizado. Alguns dos 
meios disponibilizados podem ser obtidos através de parcerias que permitam uma 
minimização  dos custos. As modalidades de utilização são variadas, e poderiam en-
volver negócios online, apresentação de projetos de jovens empreendedores ou pro-
fissionais independentes.

Contrariar a lógica existente de concentração de comércio em grandes superfícies, re-
criando hábitos de comércio de proximidade, implica também a promoção de novas 
redes de contato entre produtores e consumidores finais. As feiras e os mercados de 
produtos locais (não só biológicos) são uma forma de o fazer, garantindo preços justos 
a quem produz. Também a criação de pontos de venda especializados, que possam 
ser geridos e organizados pela comunidade, nos seus bairros, deve ser promovida pela 
câmara. 

A promoção de feiras semanais de venda direta do produtor ao consumidor em dife-
rentes bairros da cidade e o desenvolvimento de um projeto para um “supermercado 
alternativo”, gerido em forma de cooperativa, podem servir como pontos de partida 
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para a venda permanente de produtos diretamente vindos do produtor e de marcas 
portuguesas. Estes projetos deverão ser desenvolvidos em parceria com outras au-
tarquias do país, mas também com associações de produtores e de desenvolvimento 
local.

Lisboa, cidade capital de um país em crise, tornou-se simultaneamente um espaço 
onde as pessoas procuram oportunidades mas também onde a desilusão e as difi-
culdades aumentam, aprofundando a exclusão e a pobreza, tanto para quem nela 
vive, como para quem a ela recorre para tentar mudar a sua vida. Não é assim que 
deve ser. Lisboa tem um lugar estratégico no trabalho de recuperação económica 
e social do país, e qualquer proposta de governação da cidade passa, primeiro, por 
colocar as pessoas no centro da política. Uma capital num país em crise tem de 
estar preparada para lhe responder com força — não basta uma gestão cuidadosa 
do seu quintal. 

A estabilidade proporcionada pelas grandes instituições culturais nacionais se-
diadas em Lisboa deixou de ser um dado adquirido. Olhando apenas para as artes 
performativas, entre o Teatro Nacional D. Maria II, o Teatro Nacional São Carlos, o 
Centro Cultural de Belém, a Culturgest e a Companhia Nacional de Bailado é paten-
te não só o enorme refluxo de oferta, criando falhas inadmissíveis na vida cultural 
da cidade, mas também, e cada vez, mais um refluxo na capacidade produtiva das 
artes performativas em Lisboa. Criou-se um paradoxo difícil de sustentar – por um 
lado, há um desinvestimento na capacidade de produção instalada dos artistas em 
residência na cidade; por outro, investe-se cada vez mais na importação a pacote 
de espetáculos.

Isto tem consequências dramáticas numa cidade como Lisboa, a cidade do país 
onde as indústrias criativas construíram mais raízes e cadeias de valor. Se a criati-
vidade e a economia do conhecimento são uma aposta para Lisboa, então ser con-
sequente é uma obrigação política. 

Todas as cidades onde as indústrias criativas se afirmam têm em comum um ele-
mento crucial – investimento público maciço em educação e cultura. Ora, dada a 
profunda interdependência das instituições nacionais e municipais, a austeridade 
do governo cria um dilema a Lisboa. 

Em primeiro lugar, deixou claras as fragilidades da política municipal sob vários 
aspetos: continuam a não existir espaços de ensaios e criação, algo extraordina-
riamente importante para as artes performativas; subsiste um subfinanciamento 
crónico dos próprios serviços e equipamentos camarários, começando na Direção 
Municipal de Cultura e acabando no MUDE, que continua a existir graças à precari-
zação da sua equipa; as Redes Municipais de Bibliotecas e Arquivos continuam sem 
uma coordenação estratégica e abrangente a todo o território da cidade.

Por outro lado, a retração da atividade das grandes instituições nacionais cria um 
vazio, a que as estruturas municipais não estão preparadas para responder. Está, 
por isso, na altura de uma política cultural municipal assumir as suas obrigações. 

O problema de Lisboa tem qualquer relação com os grandes equipamentos: as 
grandes casas de cultura que tem são suficientes. Mas Lisboa precisa de espaços 
onde os jovens criadores possam experimentar, de parques com novas tecnolo-
gias ao dispor dos cidadãos, de novos lugares onde, aos fins de semana ou à noite, 
aconteça o inesperado, de jardins onde se possa pintar, cantar, tocar, debater, ver 
espetáculos e passear. 

4. A Lisboa 
que cria
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Os serviços públicos de educação e cultura são elemento essencial para uma resposta 
de esquerda aos desafios que se colocam à cidade. O consenso político que consagrou 
as bibliotecas e as escolas como obrigação de todos para todos é o grande património 
republicano de esquerda que queremos não apenas preservar mas colocar no centro 
da política municipal. Lisboa precisa de mais, não de menos bibliotecas. Precisa de 
mais, não de menos programação cultural. 

O acesso a uma Biblioteca não está sequer garantido para metade dos lisboetas. Exis-
tem enormes problemas na abrangência, gestão e coordenação da Rede de Bibliote-
cas Municipais da cidade. Os esforços de reorganização da rede não resolvem o pro-
blema central: a inexistência de bibliotecas para todos os lisboetas. 

Com efeito, a atual rede de bibliotecas municipais é constituída por 16 bibliotecas (in-
cluindo a Fonoteca, a Bedeteca, a Biblioteca-Museu República e Resistência, a Biblio-
teca Por Timor, e a Biblioteca-Quiosque do Jardim da Estrela), situadas em apenas 10 
das 24 freguesias. Esta relação é difícil de compreender, mais ainda tendo em conta 
o antigo mapa de Lisboa, de 54 freguesias. E esta disparidade não é resolvida pelas 
Bibliotecas Itinerantes da CML. 

Propomos, por isso, um programa de expansão da rede de Bibliotecas Municipais de 
Lisboa, que garanta o acesso de todos os lisboetas, em todas as freguesias da cidade. 
Defendemos também a alteração dos horários das bibliotecas municipais, de forma a 
abranger um período noturno. A rede de bibliotecas deve estabelecer parcerias com 
outros projetos na mesma área, como os centros republicanos, cooperativas culturais, 
universidades populares, etc.

O acesso wireless à rede de Internet está, neste momento, disponível em apenas três 
bibliotecas da rede. Não faz sentido. O Bloco propõe a garantia de acesso à rede wi-
reless de forma pública, gratuita e livre de exigências burocráticas em toda a rede de 
bibliotecas da CML.

Uma cidade criativa é uma cidade que aposta nas pessoas, nas associações e coleti-
vidades. As expressões de associativismo artístico amador são um elemento central 
para uma cidade saudável. A melhor forma de garantir o surgimento de nova música, 
novas bandas, grupos amadores de teatro, associações de dança e lazer na cidade é 
criar espaços comunitários nos diferentes bairros, geridos por equipas tecnicamente 
formadas em animação cultural, onde os cidadãos acedam a espaços de ensaio e apre-
sentação, instrumentos e ateliers, disponibilizados de forma responsável e organizada. 
São, portanto, novos espaços de criação não profissional, acessíveis a todos.

Propomos, por isso, uma nova política de apoio às associações e coletividades, assu-
mindo um plano de dotação de meios plurianual, e criando, também, novas estruturas 
denominadas Espaços da Criatividade, que sustentem as práticas de expressão popu-
lar e associativa onde for necessário. 

Os principais teatros municipais da cidade são hoje uma das poucas garantias consis-
tentes de oferta e produção artística profissional em Lisboa. O colapso das instituições 
nacionais aumenta a responsabilidade e a necessidade imperiosa de reforçar a progra-
mação, por todos os mecanismos disponíveis à cidade. 

Por outro lado, a ausência de investimento da Direção Geral das Artes criou um vazio 
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de financiamento à produção artística, tendo já várias companhias de teatro e cole-
tivos artísticos sediados em Lisboa encerrado definitivamente a sua atividade. Não 
sendo responsabilidade da CML assumir responsabilidades da Administração Central, 
as consequências para a atividade criativa da cidade e para o seu modelo de desenvol-
vimento são demasiado graves para que não haja uma resposta. 

Neste contexto, urge assegurar estabilidade contratual às companhias teatrais já se-
diadas em espaços camarários, clarificando protocolos existentes e promovendo uma 
avaliação justa e isenta da sua ação, garantindo o acesso a espaços municipais. 

 O Bloco defende um conjunto de medidas concretas nesta matéria: 

a) Reforço do investimento nos teatros diretamente tutelados pela CML, nomeada-
mente o Teatro Municipal São Luíz e Teatro Maria Matos;

b) Política expressiva de cedência de espaços para projetos artísticos profissionais e 
amadores, mediante concurso público, garantindo a CML a recuperação dos espaços;

Muitos artistas, sobretudo mais novos, deparam-se com enormes dificuldades ao 
tentar encontrar um espaço de trabalho, quando, na realidade, parte dos ateliers do 
Palácio dos Coruchéus não está a ser utilizada. Fazer um levantamento exaustivo re-
lativamente à utilização desses ateliers e proporcioná-la a jovens artistas é a proposta 
desta candidatura.

Em relação aos espaços cedidos a terceiros, nunca se chega a perceber a lógica social 
ou cultural nas várias opções. Nas áreas culturais, criaremos regras claras, com concur-
sos e prazos de utilização que privilegiem a profissionalização da programação e da 
direção técnica. Estas infraestruturas serão pensadas como parte integrante de uma 
bolsa de espaços.

Armazéns, casas devolutas, terrenos expectantes e partes de equipamentos existentes 
servirão projetos artísticos temporários, estarão simplesmente disponíveis para a pre-
paração de obras, ou combinarão vertentes artísticas com animação comunitária. O 
objetivo da bolsa de espaços não é dar “casa” a alguns, mas impulsionar a criatividade, 
os percursos artísticos ainda não consolidados, e a “movida” à escala dos bairros.

O contexto económico tem justificado a sucessiva degradação do apoio municipal aos 
principais festivais de cinema de Lisboa, com repercussões para o dinamismo cultural 
e a inserção da cidade nos circuitos internacionais de cinema. 

Após dois anos sucessivos de desinvestimento deliberado por parte do governo cen-
tral, a capacidade de investimento de produtoras e realizadores de cinema é hoje 
substancialmente reduzida. 

A situação da Cinemateca é o sintoma mais grave desse desinvestimento. O anúncio 
das verbas necessárias para o seu funcionamento até dezembro é, no fundo, o aviso 
de um despejo apenas adiado por causa das eleições. Trata-se de uma intenção que 
ultrapassa todos os limites da irresponsabilidade e compromete um património de 
uma riqueza inestimável, para além de privar a cidade de salas de cinema com uma 
programação única.

Defendemos que a CML deve exigir um compromisso plurianual da Secretaria de Es-
tado da Cultura para com a viabilização financeira da atividade da Cinemateca. Na 
ausência desse compromisso, a CML deve procurar parceiros para um novo modelo 
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de financiamento e gestão que assegure que a Cinemateca continuará a sua atividade, 
indispensável para a cidade.

Festivais estabelecidos, como o Indie Lisboa e DocLisboa, são essenciais ao futuro da 
cidade. O investimento e desenvolvimento de festivais temáticos, tais como o Cine’Eco, 
deverão merecer igualmente um impulso de investimento, dado o seu caráter central 
para o pensamento de um urbanismo com futuro. 

Propomos um reforço do investimento nos festivais de cinema de Lisboa, garantindo a 
sua viabilidade num contexto progressivamente negativo. 

O descalabro de gestão desta instituição nos últimos anos leva a que hoje a sua viabi-
lidade seja garantida através dos salários dos trabalhadores, submetidos a cortes que 
excedem em muito os cortes da função pública, com redução do corpo da orquestra 
e extinção sucessiva de programas de ensino. Quebrou-se inclusivamente aquilo que 
de mais original a instituição oferecia: uma relação íntima entre a escola de música e 
a própria orquestra. 

Uma cidade capital como Lisboa deve ter uma orquestra de música da cidade. É, por 
isso, uma responsabilidade central da CML garantir os meios necessários à viabilidade 
da instituição, em conjugação com os demais fundadores, assumindo uma política de 
reforço conjunto do financiamento da instituição. A nomeação para cargos dirigentes 
da OML não pode continuar a ser sujeita a uma lógica partidária, devendo ser coloca-
do em prática um concurso público, à semelhança da prática já estabelecida para o 
Teatro Municipal São Luiz. 

Num outro registo, defendemos a instalação de uma Casa da Música no Parque Mayer, 
que funcione como um espaço exclusivamente dedicado à música, eclético nos seus 
registos, e com equilíbrio entre artistas nacionais e internacionais.

Um ponto essencial para uma política cultural integrada é a criação de um passe cultu-
ral, em parceria com as instituições culturais que a ele queiram aderir, chegando para 
isso a acordo com o governo central. No imediato, este passe garantiria descontos no 
acesso às instituições municipais geridas pela CML e pela EGEAC, e o acesso grátis a 
monumentos, galerias e museus por parte de estudantes e desempregados. 

A cidade de Lisboa, como cidade capital do país, está submetida a diferentes lógicas 
de gestão dos equipamentos e oferta culturais sediados na cidade. Sendo a cultura 
inerentemente transversal, está igualmente sujeita a diferentes formas gestão institu-
cional, de diferentes organismos, não só municipais mas também centrais. Desde logo, 
a relação pouco estruturada entre grandes instituições como o Centro Cultural de Be-
lém ou o Museu Nacional de Arte Antiga, o Turismo de Portugal, I.P., os serviços mu-
nicipais de Cultura de Lisboa e a EGEAC não obedece à menor regra de coordenação 
para objetivos comuns. Isto apesar de ser óbvio que as sinergias de uma cooperação 
entre os diferentes níveis institucionais traria melhorias significativas à cidade. 

O Bloco propõe, por isso, a criação, dentro dos serviços municipais da Direção Munici-
pal de Cultural, de um gabinete que coordene as atividades culturais entre as entida-
des públicas e privadas que atuam na cidade. 
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A Câmara deverá incentivar a produção de híbridos multiculturais, praticando, desse 
modo, um multiculturalismo que não contém em si a ideia de separação entre grupos 
culturais coexistentes. Deverá, pois, realizar apoios concretos – financeiros e logísticos 
– a atividades culturais de minorias sociais étnicas, de género ou sexuais, tendo em 
conta que a realização e qualidade dos mesmos refletir-se-á na imagem que a cidade 
de Lisboa projeta para fora. É também responsabilidade da CML apoiar e dignificar as 
expressões minoritárias já existentes que foram relegados para segundo plano pelo 
atual executivo camarário, num claro sinal de intolerância – como sejam o Arraial Pride 
LGBT e o Festival Gay e Lésbico de Lisboa.

O Bloco vai a Incentivar e apoiar acontecimentos culturais das comunidades imigran-
tes, em que estas comuniquem e mostrem ao resto da cidade a sua cultura. E ainda 
promover o Dia das Comunidades, com a realização de uma festa na cidade — de 
partilha, mostra e divulgação da diversidade que a constitui, com eventos culturais, 
de sabores e de saberes, em vários espaços da cidade e aberta à população em geral.

Os quiosques-biblioteca são uma herança do primeiro executivo republicano eleito 
para a Câmara Municipal de Lisboa, em 1907. O lançamento da ideia foi controverso: 
julgavam os opositores que os livros seriam roubados e nunca devolvidos. No entanto, 
ao fim de um ano de atividade, os quiosques tinham mais livros do que aqueles com 
que tinham iniciado a atividade! É neste espírito e herança republicana que pretende-
mos recuperar e expandir os quiosques-biblioteca nos jardins de Lisboa, tendo como 
exemplo o último quiosque ainda existente, no Jardim da Estrela. 

A revitalização do Terreiro do Paço navega, lentamente, no sentido de torná-lo uma 
praça de turistas para turistas, com cafés de preços altos, e sem serviços públicos para 
estudantes e jovens. Uma aposta estratégica será a criação da Biblioteca Municipal do 
Terreiro do Paço, estabelecendo-a no Torreão Poente da praça que, após a recuperação 
de 2009, continua sem ocupação regular. 

A recuperação das Festas de Lisboa como marca identitária da cidade é hoje um dado 
adquirido. O Bloco considera a sua expansão a todo o território da cidade, às diversas 
comunidades e culturas, um objetivo estratégico, que permitirá uma maior participa-
ção nas festas. 

Lisboa é uma cidade com qualidades extraordinárias para uma programação de verão, 
devendo-se aproveitar ao máximo os meses de julho, agosto e setembro. Os atuais 
programas devem ser expandidos, garantindo uma programação semanal contínua 
desde o final das Festas de Lisboa até ao final de setembro. Deve apostar-se numa pro-
gramação interdisciplinar, eclética, de programação ao ar livre, que leve os lisboetas 
a descobrir a cidade e o espaço público através do cinema, da música, do teatro e da 
dança. 

Propomos animação cultural nos pequenos largos e pracetas próximos das bibliote-
cas, como estratégia de condução ao próprio edifício da biblioteca. As bibliotecas, es-
paços da municipalidade ou espaços privados não usados, podem temporariamente 
receber exposições para crianças ou adultos.
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Apelaremos à intervenção dos lisboetas enquanto artistas amadores, enquanto con-
versadores potenciais, enquanto aproveitadores de um ócio criativo e urbano. 

Se queremos que a vida entre nos teatros e nos museus, também queremos que a 
cultura e a criação artística entrem na casa das pessoas, nos bairros, nos quarteirões. 
Para isso, promoveremos a instalação de pedagogos em espaços com potencial voca-
ção cultural que, depois de contextualizarem os lugares — museus, quartéis, palácios, 
fábricas, clubes recreativos —, desenvolvam um trabalho local de criação artística, pri-
vilegiando a atividade de pedagogia artística para crianças e idosos, e envolvendo as 
associações de moradores e recreativas. O município promoverá ainda uma coleção 
de documentários didáticos, em formato vídeo, sobre a memória da cidade e dos seus 
lugares, para consumo doméstico e apoio escolar.

Uma cidade como Lisboa vive da sua pluralidade e de culturas específicas. O movi-
mento de permanente ataque à comunidade grafíti, intensificado agora pelo PSD e 
pelo CDS na Assembleia da República, merece a nossa total oposição. O grafíti não é 
crime. Pelo contrário, trata-se uma manifestação cultural, com a qual a cidade deve 
lidar de forma aberta e disponível, acompanhando e regulamentando as práticas, de 
forma a garantir um espaço público saudável. Para tal, é proposta do Bloco a criação 
de um Festival Internacional de Grafíti em Lisboa.

As fronteiras entre o real e o virtual esbateram-se, de forma tremenda, nos dias que 
correm. A penetração crescente das tecnologias da informação e da comunicação 
(TIC) nas mais diversas esferas do social determina que estas já não possam ser 
vistas como uma esfera de ação autónoma, mas sim como um instrumento abso-
lutamente transversal na definição de políticas públicas. Se tivermos em conta que 
estas tecnologias, nomeadamente a Internet, são hoje omnipresentes na forma co-
mo vivemos e trabalhamos, dificilmente conseguimos pensar a cidade sem ter em 
conta todo o seu potencial facilitador.

Portugal é reconhecido, internacionalmente, pelo forte esforço que empenhou no 
desenvolvimento de políticas para a sociedade da informação e do conhecimen-
to, de modernização administrativa e governo eletrónico. Diversos benchmarks 
e rankings internacionais demonstram que o país é uma referência nos domínios 
em questão. Lisboa possui todas as condições para poder posicionar-se entre as 
capitais europeias que mais apostam nas tecnologias para melhorar a qualidade 
de vida dos seus cidadãos. Importa, neste sentido, fazer de Lisboa uma verdadeira 
cidade de informação e conhecimento, uma cidade inteligente, onde o potencial 
das TIC é aproveitado ao limite para melhorar o dia a dia dos munícipes, de quem 
diariamente aqui trabalha, e dos diversos atores económicos e sociais que fazem de 
Lisboa o principal polo de desenvolvimento do país.

Assim sendo, em linha com a visão acima exposta, dois objetivos estratégicos de-
vem ser assumidos:

a) Garantir que o acesso e utilização das TIC está ao alcance de todos os cidadãos, 
desenvolvendo as infraestruturas tecnológicas necessárias para o efeito, assim co-
mo políticas de promoção ativa da inclusão digital;

b) Assumir, transversalmente, o princípio de que “tudo é passível de ser disponibili-
zado e realizado online” - não de forma a exclusiva, uma vez que tal política coloca-
ria de fora uma parte significativa da população, mas promovendo ativamente uma 
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política de integral digitalização da atividade da município.

Num tempo em que a utilização da Internet serve os mais diferentes propósitos 
– entretenimento, trabalho, utilidades, cultura, entre outras dimensões –, e num 
tempo em que o acesso à Internet já se faz maioritariamente através de dispositivos 
móveis, como os smartphones, Lisboa pode e deve ser a cidade do país que melhor 
partido tira destes domínios. 

O acesso à maior rede de informação e conhecimento do mundo é hoje tão determi-
nante, que são crescentes os movimentos a nível internacional que consideram-no um 
direito fundamental. Neste sentido, importa que Lisboa possua uma política bastante 
ambiciosa a este respeito, garantindo as condições necessárias para que todos os seus 
cidadãos possam usufruir plenamente da Internet. Para o efeito, destacam-se as se-
guintes ações: 

Num momento em que a velocidade de ligação à internet se revela um domínio cen-
tral para o pleno usufruto dos benefícios da rede, importa garantir que todos os resi-
dentes em Lisboa possam ter acesso em igualdade de circunstâncias – quer vivam em 
bairros novos e com uma densidade populacional muito significativa, quer vivam em 
zonas antigas da cidade. Conseguir que os operadores disponibilizem ofertas compe-
titivas e de qualidade a toda a população da cidade assume-se como objetivo central.

Uma vez que o acesso à Internet se faz cada vez mais em mobilidade, nomeadamente 
com recurso a smartphones e tablets, importa preparar Lisboa para este tipo de dinâ-
mica, cobrindo progressivamente a cidade com redes sem-fios de acesso gratuito à 
Internet. Iniciando o processo pelas praças e jardins públicos da cidade, importa que, 
em poucos anos, toda a cidade esteja preparada para garantir o acesso massivo à In-
ternet no seu espaço público.

Apesar de possuir uma das melhores infraestruturas europeias de acesso à Internet 
(com uma cobertura nacional de fibra ótica invejável), e de possuir serviços públicos 
online muito desenvolvidos, quando comparados com os parceiros europeus, os ní-
veis de acesso à Internet da população portuguesa ainda estão significativamente 
abaixo da média comunitária. Ou seja, o país possui um tremendo hiato entre o que 
disponibiliza e o que, efetivamente, consegue utilizar. Neste sentido, importa desen-
volver políticas de inclusão digital, que garantam que todos os cidadãos possam tirar 
o devido proveito do mundo digital.

A ausência de competências em TIC assume-se como uma das principais barreiras à 
utilização da Internet em vastas camadas da população. è necessários promover ini-
ciativas de formação e certificação de competências, na ótica do utilizador, para os 
mais diversos públicos-alvo, e recorrendo às várias redes públicas que poderão ser 
mobilizadas para o efeito (escolas, instituições do ensino superior, espaços Internet, 
entre outros).

Por ausência de equipamentos, ou por défice de competências para o efeito, vastas 
camadas da população não acedem ainda à Internet. Neste sentido, importa desenvol-
ver em Lisboa uma rede de postos públicos de acesso assistido à Internet, designados 
Espaços Internet. Nos referidos espaços, as camadas da população tipicamente com 
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maiores problemas de infoinclusão poderão encontrar o devido apoio para aceder à 
Internet. Formação, entretenimento e apoio no acesso a serviços públicos online assu-
mem-se como atividades prioritárias.

Propomos promover o voluntariado para a formação na sociedade da informação, 
através de programas de bolsa de horas que prevejam, por exemplo, a partilha de co-
nhecimentos nesta área entre públicos tipicamente infoincluídos (e.g. jovens) e públi-
cos tipicamente infoexcluídos (e.g. idosos). A utilização da rede de Espaços Internet 
para o efeito afirma-se, naturalmente, como uma das soluções que maior viabilidade 
apresenta.

Garantir todas as condições necessárias para que os cidadãos com necessidades es-
peciais possam aceder à Internet afirma-se, hoje, como um dever incontornável. Pa-
ra o efeito, importa garantir, não apenas que os Espaços Internet camarários estejam 
equipados com o material necessário para cidadãos com mobilidade reduzida, mas 
também que todos os portais da autarquia cumpram os requisitos de acessibilidade 
AAA, abrindo-se exceções para o nível AA apenas em casos devidamente justificados.

A disponibilização de serviços públicos online, focados nos cidadãos, nas suas con-
veniências e necessidades, assume-se, hoje, como prioridade de todas as entidades 
públicas. E a referida disponibilização online veio impulsionar, de forma determinante, 
a simplificação administrativa, agilizando processos e facilitando a interação com os 
cidadãos. Neste sentido, em linha com as grandes tendências internacionais nos domí-
nios do governo eletrónico, importa que o município de Lisboa desenvolva a disponi-
bilização de serviços públicos online, em linha com as seguintes prioridades:

Mais do que desdobrarem-se em variadas portas de acesso, repartidas por organismos 
diversos da Administração Pública, importa disseminar totalmente nos serviços cama-
rários o conceito de ponto único de contato. O cidadão deverá, deste modo, beneficiar 
de apenas um interface, um portal, onde todos os serviços informativos ou transa-
cionais estão disponíveis, evitando assim a busca, muitas vezes inglória, em diversos 
portais de organismos camarários.

Os serviços disponibilizados no portal camarário deverão estar organizados de acordo 
com eventos de vida. Ou seja, mais do que o cidadão saber que determinada entidade 
presta determinado serviço, deverá ter presente o evento de vida em que se encontra 
e quais as suas necessidades (e.g. a minha casa, a minha escola, etc.). A presente orga-
nização dos serviços assume-se como uma mais-valia para os cidadãos, mas também 
para a Administração, que se obriga, deste modo, a adaptar os processos internos com 
base nas necessidades externas.

Para além dos canais presenciais, telefónicos ou onlines, uma série de novos canais 
de atendimento podem, hoje, facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços públicos. 
Impulsionar o desenvolvimento de aplicações de serviços públicos para smartphones 
ou tablets assume-se como uma prioridade incontornável. Mas importa também ti-
rar partido de redes já existentes no terreno e conhecidas dos cidadãos, como a rede 
Multibanco, por exemplo. Por outro lado, tendo em conta a crescente popularidade 
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das redes sociais, importa explorá-las para a prestação de serviços públicos, nomeada-
mente o Facebook.

Uma política de disponibilização de serviços públicos online em Lisboa determina uma 
mais estreita articulação entre o município e as diversas freguesias do concelho. Neste 
sentido, competirá aos serviços camarários apoiar a presença online das freguesias, 
desenvolvendo um programa transversal de apoio à melhoresoria dos seus portais.

Sendo a tecnologia um instrumento facilitador transversal ao desenvolvimento da 
atividade municipal, as políticas de sistemas de informação são determinantes para 
que todo o potencial possa ser retirado das oportunidades emergentes. Neste sen-
tido, importa adotar uma política de sistemas de informação que cumpra princípios 
de abertura, interoperabilidade e reutilização de informação, garantindo o recurso a 
mecanismos seguros, que promovam processos ágeis e confiáveis.

A utilização de software livre ou de código aberto e a adoção de uma política de nor-
mas abertas acabam por ser importantes incentivos à diminuição da dependência dos 
grandes fabricantes de software. Deste modo, podem ser obtidas enormes poupan-
ças nos domínios do licenciamento. Mas é também o papel que os formatos abertos 
podem ter no estímulo às empresas nacionais que justifica a importância da adoção 
deste tipo de política por parte das entidades públicas. Neste sentido, importa im-
plementar uma política profunda de adoção de software livre em todos os serviços 
municipais, apenas sendo admitido o software proprietário em situações que se reve-
lem economicamente mais vantajosas. Por seu turno, a adoção de formatos abertos 
assume-se também como garante da neutralidade tecnológica que deve ser adotada 
por um município.

Com vista a suprir as diversas necessidades, de funcionamento ou de desenvolvimen-
to da sua atividade, diversas soluções de software são desenvolvidas pela ou para 
a Administração Pública. Sendo propriedade de um organismo público, as mesmas 
deverão ser centralmente referenciadas numa plataforma centralizada (e.g. www.sof-
twarepublico.gov.pt), e deverá ser potenciada a sua reutilização, originando-se assim 
poupanças significativas na aquisição de novas soluções de software. Por outro lado, a 
disponibilização do código fonte das referidas soluções públicas poderá impulsionar 
atividades de I&D, e poderá assumir-se como estratégia de fomento às PME nacionais 
que atuam no mercado das tecnologias.

Pela diversidade de competências que possui, o setor público assume-se como grande 
produtor de informação, sobre os mais diversos domínios. A disponibilização à socie-
dade civil dessa informação, na forma de dados abertos, assume-se não só como uma 
importante política de transparência, mas sobretudo como medida que pode impul-
sionar o desenvolvimento económico. Possibilitando que as PME possam criar valor 
sobre a informação disponibilizada, está, deste modo, a impulsionar-se uma impor-
tante pegada económica. Neste contexto, importa aprofundar significativamente o es-
forço de disponibilização de dados pelo município, multiplicando assim a informação 
existente na iniciativa Open Data Lx.

5.3.4. FREGUESIAS ONLINE
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Esta candidatura propõe-se implementar uma política abrangente de licenciamento 
aberto de informação, permitindo, assim, que sociedade civil possa mais facilmente 
criar valor sobre a informação disponibilizada online pela Câmara Municipal que não 
esteja sujeita a direitos de autor. Para o efeito, o recurso a modelos de licenciamento 
reconhecidos internacionalmente, como o Creative Commons, afirma-se como uma 
natural mais-valia.

Propomos também Implementar uma política transversal de interoperabilidade dos 
sistemas de informação camarários, garantindo, deste modo, uma maior capacidade 
de interligação, troca e reutilização de informação, assim como o desenvolvimento de 
serviços partilhados. A referida política de interoperabilidade deverá estar alinhada 
com os esforços nacionais e europeus nos domínios em questão.

Disseminar a utilização do Cartão de Cidadão enquanto instrumento facilitador da re-
lação dos serviços municipais com os cidadãos é a nossa última proposta neste domí-
nio. A sua importância como meio de identificação e autenticação eletrónica permite 
impulsionar o desenvolvimento de serviços online, ao mesmo tempo que fornece ao 
munícipe grande comodidade. A funcionalidade de assinatura eletrónica assume-se 
também como importante facilitador na prestação de serviços públicos.

Os Jogos de Lisboa são, provavelmente, a iniciativa de desporto mais interessante al-
guma vez promovida pela Câmara de Lisboa. Durante mais de uma década, os Jogos 
de Lisboa dinamizaram toda a cidade, implicando escolas, clubes e coletividades, numa 
iniciativa que envolvia dezenas de milhares de jovens e menos jovens. A iniciativa foi, 
vergonhosamente, suspensa por Santana Lopes, que a substituiu por outra mais vistosa, 
que teve pouco sucesso e curta vida. Desde então, a ideia dos Jogos de Lisboa foi aban-
donada.

Esta candidatura pretende reinstituir a iniciativa, no espírito em que foi inicialmente 
concebida, isto é, privilegiando o envolvimento do máximo de jovens, escolas e coleti-
vidades, numa lógica de fruição do desporto e do convívio, em detrimento da concen-
tração no desporto de alta-competição.

O desporto universitário é uma realidade em consolidação, que mobiliza associações 
de estudantes, faculdades e politécnicos. Mantendo o caráter predominantemente 
associativo da iniciativa, a Câmara pode dar apoio, nomeadamente ao nível dos equi-
pamentos. Tem também capacidade para contribuir para uma gestão articulada e me-
lhor aproveitamento dos equipamentos desportivos que existem em toda a cidade, 
sejam municipais ou pertencentes a outras entidades.

Outra iniciativa a que nos propomos retomar é dinamização, em parceria com a As-
sociação de Xadrez de Lisboa de um novo Plano de Desenvolvimento de Xadrez, que 
leve esta modalidade às escolas. O Xadrez desenvolve capacidades de concentração, 
pensamento estratégico e raciocínio abstrato, cujo estímulo é extraordinariamente 
útil. O seu ensino nas escolas primárias tem, portanto, um enorme potencial, como 
atividade e como ferramenta pedagógica.
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A cidade deve promover o desporto, de forma multifacetada e como uma realidade 
presente em toda a cidade. Promoveremos a ligação da prática desportiva à fruição 
dos espaços verdes e à descoberta de percursos e passeios, e incentivaremos a prática 
desportiva em diversidade de modalidades, não apenas competitivas.

Precisamente porque o desporto é uma das melhores formas de viver e juntar a ci-
dade, defendemos que um dos equipamentos a instalar na zona ribeirinha seja uma 
cidade desportiva com vários equipamentos, aberta à população.

Os clubes fazem parte da marca da cidade, projetam-na no exterior, suscitam afetos – 
dos ódios às paixões – e promovem a prática desportiva de milhares de jovens. Tudo 
isto são excelentes razões para que o município procure estabelecer, com cada um 
deles, programas de promoção desportiva, e considere mesmo o apoio a projetos de 
alargamento dos espaços e usos desportivos nos seus terrenos, desde que salvaguar-
dando o direitos das populações locais à fruição. Mas esta candidatura opor-se-á a que 
se privilegiem os grandes clubes, através de operações de especulação imobiliária e de 
“políticas urbanas por medida”, como já aconteceu no passado.

O Pavilhão dos Desportos, uma das estruturas mais emblemáticas da cidade, com en-
quadramento excecional no centro da cidade, continua abandonada e em avançado 
estado de degradação. A sua urgente reabilitação deve criar um espaço nobre ao ser-
viço dos desporto amador na cidade, nomeadamente através da realização de eventos 
dos campeonatos universitários e dos Jogos de Lisboa, bem como de outros eventos 
desportivos internacionais.
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 III. LISBOA 
SOLIDÁRIA

Lisboa é a capital de um país em crise. O Governo atualmente em 
funções continua a aplicar, com total cegueira, políticas que só 
poderão agravá-la, com consequências a que uma Câmara de es-
querda não pode deixar de responder. Por isso, nunca como hoje foi 
tão importante ter uma Câmara que pense a cidade como espaço de 
solidariedade e olhe em primeiro lugar para quem passa as maiores 
dificuldades.
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A recente reorganização administrativa da cidade de Lisboa, à escala das freguesias 
– que se traduz numa redução de 53 para 24 –, veio criar condições particularmente 
propícias para equacionar um novo paradigma de intervenção social na capital, as-
sente nos princípios da descentralização e da proximidade.

Até aqui, de facto, essencialmente por falta de dimensão e “massa crítica” (em par-
ticular nas freguesias da zona histórica), a divisão administrativa da cidade tornava 
extremamente difícil conceber, e implementar, um modelo de intervenção social as-
sente na transferência de competências do município para as freguesias, com ganhos 
evidentes na capacidade de resposta e de articulação da autarquia com os diversos 
atores.

O atual desenho administrativo constitui, portanto, em resultado dos equilíbrios 
conseguidos em termos de dimensão e equidade na organização do território, uma 
oportunidade politicamente irrecusável para repensar os mecanismos de interven-
ção social, nas múltiplas dimensões que assumem os fenómenos da pobreza e da 
exclusão social.

Assumindo a oportunidade aberta pela reorganização administrativa da cidade de 
Lisboa, o Bloco defende um processo de capacitação e transferência de competências 
da Câmara Municipal, em matéria de ação social, para as freguesias recém-criadas.

Mas a oportunidade de mudança de paradigma, em termos de política social local, 
não deve circunscrever-se à descentralização de competências e ao incentivo autár-
quico em termos de reforço de uma política social de proximidade. O que está em 
jogo é, também, uma oportunidade para proceder a alterações na própria filosofia de 
intervenção social, valorizando o princípio das parcerias locais e salvaguardando, es-
crupulosamente, nesse âmbito, o respeito e o cumprimento da matriz de valores que 
caracteriza e norteia os serviços e as políticas sociais públicas.

Em termos de intervenção social, Lisboa é, de facto, um caso singular no universo autár-
quico português. Para além da multiplicidade de atores, públicos e privados, que inter-
vém nos mais diversos domínios, verifica-se uma repartição invulgar de competências 
públicas (e para-públicas): as políticas sociais locais são essencialmente desenvolvidas 
por três grandes organizações (Câmara Municipal de Lisboa, Santa Casa da Misericórdia 
e Centro Distrital de Segurança Social), o que gera tendencialmente sobreposições, de-
sarticulações e irracionalidades, que tornam, muitas vezes, a intervenção social incapaz 
de dar respostas adequadas aos problemas da pobreza e da exclusão.

É certo que a constituição, em 2006, da Rede Social (coordenada pelas três organi-
zações acima referidas) veio criar condições favoráveis para ultrapassar estes cons-
trangimentos. Como é igualmente certo que foram dados passos importantes na sua 
operacionalização. Contudo, o balanço é, a este nível, confrangedor: não só parece 
existir um bloqueio institucional entre as entidades que coordenam a rede, como as 
realizações efetivas – em prol da melhoria dos mecanismos de intervenção – ficam 
claramente aquém do que deveria esperar-se.

Consciente da realidade institucional que caracteriza a intervenção social na cidade de 
Lisboa, repartida por quatro grandes organizações (CML, SCML e CDSS), esta candida-
tura defende um reforço da atuação em parceria, pugnando por um papel de incenti-
vo e liderança da CML na desativação dos bloqueios institucionais que caracterizam a 
Rede Social de Lisboa. O que significa, em termos práticos, reforçar e revitalizar o papel 
das Comissões Sociais de Freguesia.
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Para além da descentralização e do reforço da atuação em parceria, a defesa de uma 
política social de proximidade deve ainda responder a um outro desafio, indissociável da 
capacidade para responder – de forma adequada e eficaz – aos problemas da pobreza e 
exclusão. Trata-se, neste sentido, de pugnar por uma abordagem integrada e transversal 
dos problemas, contrária à organização compartimentada das respostas, e que assuma 
a sua natureza territorial e contextual (que é particularmente visível nas áreas de realoja-
mento social). Bem como, acrescidamente, que evite lógicas tecnocráticas, incentivando 
a participação das comunidades (e dos atores locais) na elaboração de diagnósticos e na 
formulação de respostas às necessidades efetivamente sentidas pelas populações.

Uma política social de proximidade, de acordo com os moldes defendidos pela candi-
datura do Bloco, implica a adoção – pela Câmara Municipal de Lisboa – de uma abor-
dagem transversal e contextual dos problemas, em que a participação dos cidadãos 
e dos atores locais é incentivada e apoiada, tanto ao nível dos diagnósticos de base 
territorial, como das formas de intervenção. Neste âmbito, o Bloco defende que todo 
e qualquer apoio público às redes institucionais locais implique a aceitação dos princí-
pios de equidade no acesso, que caracterizam a política social pública.

Pensar uma cidade com qualidade de vida para a população idosa não cabe num 
capítulo. Neste programa, este tipo de preocupação aparece na área da mobilida-
de, transportes, habitação, saúde, espaço público, etc. Pensar uma cidade solidária 
é pensar soluções que respeitam os direitos dos mais frágeis e, portanto, respeitam 
os direitos de todos.

Há ainda um conjunto de preocupações mais específicas para os idosos que, a ver-
dade, qualificam o espaço e os serviços públicos para todos os que os utilizam. 

A nova lei do arrendamento urbano entrou em vigor no final de 2012, e já originou 
milhares de notificações de inquilinos em Lisboa, na sua maioria idosos e com rendi-
mentos baixos. Nas finanças já entraram mais de 27 mil pedidos de comprovativo de 
carência económica. Esta é uma lei feita à medida dos proprietários e da desproteção 
total dos inquilinos, visto que passados cinco anos nenhuma garantia é dada a quem 
vive há décadas na sua residência.

Milhares de inquilinos em Lisboa foram já notificados com ordem de despejo, e o mu-
nicípio não pode assistir passivamente a este processo. Em primeiro lugar, o necessá-
rio apoio jurídico deverá ser assegurado pela Câmara nas atuais sedes de freguesia. A 
população mais afetada por esta lei tem de ser esclarecida sobre as melhores formas 
de assegurar os seus direitos.

Além disso, propomos a criação imediata de uma bolsa de fogos para realojamento de 
inquilinos (uma bolsa para despejados). Esta bolsa será constituída por fogos munici-
pais devolutos e habitáveis e fogos cuja propriedade seja de fundos de investimento 
e que estejam devolutos há mais de um ano. O realojamento nestes fogos implicará o 
pagamento de uma renda, definida em função de uma taxa de esforço, por escalões, 
compatível com o rendimento dos agregados realojados.

Em dezembro de 2012, a CML criou uma linha telefónica de emergência (Linha S.O.S. 
Lisboa), em parceria com a PT, para idosos ligados aos serviços de proteção civil, poli-
cia e bombeiros. A criação deste serviço, absolutamente necessário, pecou apenas por 
tardia. Necessita-se, porém, de um âmbito mais alargado de serviços, para que não se 
limitem a lidar com situações limite.
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E EQUIDADE

2.1. LEI DAS RENDAS

2.2. DINAMIZAR 
SERVIÇOS MUNICIPAIS 
CONTRA A SOLIDÃO E 

ISOLAMENTO 
DOS IDOSOS

2. Lisboa Sénior



[44]

ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS, 29 DE SETEMBRO DE 2013
PROGRAMA DO BLOCO DE ESQUERDA PARA A CÂMARA DE LISBOA

O exemplo mais evidente é o da saúde. O apoio domiciliário prestado pelos centros 
de saúde é muito limitado. Nesse sentido, a criação de um serviço municipal de saúde 
domiciliária, em parceria com os centros de saúde, poderia levar cuidados básicos de 
saúde a muitos idosos, a quem estes estão atualmente vedados.

Por outro lado, propomos a introdução de equipas de pequenas reparações domés-
ticas, atuando ao nível da freguesia, e trabalhando com canalizações, instalações elé-
tricas, janelas e portas, etc. Este serviço, com pequenos recursos, pode aumentar, em 
muito, a qualidade de vida da população idosa que habita casas antigas, e contribuir 
para uma resposta às dificuldades sociais, na medida em que promove a eficiência 
energética e noutros consumos, reduzindo a fatura doméstica.

Uma outra área crítica para a população idosa são os espaços públicos. Os idosos, na 
sua maioria reformados, são, ou deviam ser, um dos setores da população a usufruir 
mais do espaço público, das praças, dos jardins, dos cafés. Se isso nem sempre aconte-
ce, é porque, em muitos bairros, o espaço público está muito maltratado, ou não está 
pensado para ser utilizado e ocupado.

Com pequenas intervenções, é possível tornar espaços infrequentáveis em espaços de 
encontro nos bairros. A instalação de lugares sentados, de casas de banho públicas, 
o tratamento dos passeios e das zonas verdes e melhorias na iluminação constituem 
pequenas intervenções que podem ter um enorme impacto.

Muitas das propostas sobre esta matéria constam do capítulo sobre mobilidade e 
transportes. Mas é importante sublinhar dois aspetos adicionais: O licenciamento de 
novos edifícios tem de ficar condicionado a uma análise rigorosa de acessibilidade, 
tanto do interior como da área de acesso, e a Câmara tem de assegurar que serviços e 
equipamentos respeitam as regras de acesso para todos.

A experiência do serviço de transportes “porta a porta”, que tem tido resultados variá-
veis, deve ser alargada a mais bairros de população idosa. Esse alargamento deve, no 
entanto, ser articulado com a rede de transportes coletivos, de forma a não duplicar 
desnecessariamente serviços ou, o que é mais grave ainda, promover mais encerra-
mentos de carreiras. O serviço “porta a porta” deve ser entendido na sua especificida-
de, e complementaridade em relação à rede de transportes convencionais.

A solidão e o isolamento na terceira idade devem ser combatidos com a criação de 
espaços como os centros de dia e de noite. A carência generalizada de centros de dia 
é uma realidade em Lisboa. Para os que pretendem manter-se nas suas casas durante 
o dia, deverá existir a opção de centros de noite, em complementaridade com o siste-
ma de lares. Estes equipamentos devem assumir uma escala de proximidade com as 
populações locais. Para esse efeito, o município pode aproveitar a rede de sedes de 
freguesia atualmente existente, cujos equipamentos podem ter utilizados, também, 
no âmbito de outras políticas sociais de proximidade.

A exclusão da população idosa de eventos culturais e da prática desportiva deve ser 
combatida. Espaços e eventos deste tipo contribuem fortemente para a integração 
desta faixa etária. A CML tem de garantir acesso gratuito de maiores de 65 anos a equi-
pamentos e eventos culturais promovidos pelo município, e assegurar a existência em 
todos esses equipamentos de programas dirigidos especificamente a idosos.
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No quadro legislativo vigente, as responsabilidades do poder local em matéria de 
educação são enquadradas pelas linhas orientadoras fixadas ao nível do Estado 
central. Às autarquias cabe, no entanto, um conjunto de responsabilidades rele-
vante.

Trata-se, essencialmente, nesse quadro de repartição de competências, da adminis-
tração direta das escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e dos Jardins de Infância que 
integram a rede pública. Ou seja, excetuando a definição dos currículos e a contra-
tação de pessoal docente (competências do Ministério da Educação), a administra-
ção da rede escolar – incluindo a construção de novas escolas e infraestruturas, a 
gestão de meios logísticos e de transporte, bem como mecanismos de apoio às ati-
vidades escolares e a contratação de pessoal não docente – encontra-se vinculada, 
até ao Ensino Secundário, ao quadro de competências municipal.

Este contexto comporta, evidentemente, potencialidades muito relevantes do pon-
to de vista das políticas de promoção da equidade e da qualidade de vida urbana. 
E implica, desde logo, assumir que a questão da educação é muito mais do que 
um pelouro ou um domínio de ação municipal isolado. As políticas educativas lo-
cais devem, de facto, ser encaradas como um instrumento de intervenção social 
e territorial, contribuindo para contrariar os desequilíbrios e as desigualdades so-
cio-espaciais urbanas existentes, que estabelecem diferentes níveis de acesso aos 
serviços públicos e que impedem uma efetiva promoção da igualdade de oportu-
nidades.

Lisboa é, deste ponto de vista, uma cidade com profundas assimetrias. A um centro 
marcadamente envelhecido, do ponto de vista demográfico, contrapõem-se periferias 
com maiores níveis de rejuvenescimento da população, mas que, ao mesmo tempo, 
evidenciam sinais preocupantes de défice de qualificações escolares e profissionais, a 
par de um menor nível de cobertura de serviços públicos. Uma reforma da rede escolar 
atualmente existente, ao nível do pré-escolar e do ensino básico, é, por isso, urgente. 

De particular gravidade é a colossal insuficiência ao nível da rede pública de ensino 
pré-escolar. Essa insuficiência sente-se de maneiras diferentes no centro ou na perife-
ria, e tem impactos diferentes em diferentes setores da população, mas é uma carência 
generalizada em toda a cidade.

Não se trata apenas de aferir a necessidade de construção de mais estabelecimentos 
de ensino, onde eles se relevem necessários; trata-se sobretudo de reforçar, em termos 
qualitativos e diferenciadores, a inserção social e territorial dos estabelecimentos de 
ensino existentes no espaço envolvente — isto é, nas respetivas áreas de influência.

A este propósito, a recente reorganização administrativa da cidade de Lisboa, ao nível 
da delimitação de freguesias, constitui uma valiosa oportunidade para repensar e qua-
lificar as políticas educativas locais, sublinhando o quadro de relações que se estabele-
ce – e deve ser reforçado – entre as escolas, as famílias e as comunidades locais. Todos 
os contributos que puderem, no âmbito das competências municipais (da autarquia e 
das freguesias), reforçar esse quadro de relações são contributos decisivos para uma 
rede escolar que responde, de modo adequado e consistente, à especificidade dos 
contextos e das realidades sociais em apreço.

Nestes termos, em matéria de educação, esta candidatura defende:

a) Reforçar o princípio da área de influência dos estabelecimentos de ensino básico e 
pré-escolar, reduzindo o risco de processos de dualização, em espiral, da rede educa-
tiva;

3.1. UMA REDE MAIS 
JUSTA E EQUILIBRADA

3. Educação
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b) Adotar um princípio de diferenciação positiva, assumindo que as escolas se con-
frontam com realidades sociais e económicas distintas, reforçando em recursos huma-
nos, financeiros e pedagógicos os estabelecimentos de ensino localizados em áreas 
urbanas desfavorecidas;

c) Definir, à escala da freguesia e das próprias escolas, planos de educação capazes de 
reforçar as relações entre os estabelecimentos de ensino, as famílias e a comunidade;

d) Promover mecanismos de transporte público escolar, que facilitem as mobilidades 
diárias entre a casa e a escola, e que contribuam, dessa forma, para reduzir o tráfego 
automóvel diário;

e) Construir, à escala municipal, uma escola inclusiva, tolerante e multicultural, capaz 
de desenvolver projetos educativos orientados para a cidadania e a participação ativa 
das famílias e das comunidades;

f ) Criar condições, ao nível dos espaços e recursos humanos, que permitam a perma-
nência das crianças na escola em horário pré e pós-escolar;

g) Rever a rede, funcionamento e regras de enquadramento das Atividades de Tem-
po Livre (ATL), de modo a que não ocorram situações de assinalável disparidade em 
termos de preços, atividades e recursos humanos. Mesmo que a Câmara não tenha 
condições para garantir diretamente o funcionamento das ATL, deve promover as par-
cerias necessárias para uma cobertura adequada e que qualifique a oferta (música, 
artes plásticas, língua estrangeira, etc.);

h) Abrir as escolas a atividades das comunidades locais, convertendo-as em espaços 
de valências múltiplas, interculturais e intergeracionais;

i) Assegurar que a transferência de competências, em matéria de educação, do Estado 
central para as autarquias locais, nunca se fará sem a respetiva dotação de meios e 
recursos financeiros, indispensáveis para assegurar um ensino público de qualidade.

Lisboa é, de longe, o maior polo universitário e politécnico do país. No entanto, a ci-
dade é extremamente deficitária do ponto de vista das estruturas de apoio a essa co-
munidade estudantil. A proximidade dos terrenos da antiga Feira Popular à cidade 
universitária, com excelente acesso a transportes públicos, justifica que se construa 
aqui uma aldeia universitária.

Este espaço deverá ser concebido em conjunto com as associações representativas 
dos estudantes, e incluir a construção de residências e a criação de uma sala de estudo, 
aberta 24h por dia a todos os estudantes do ensino superior, e dotada de equipamen-
tos de apoio académico.

Uma cidade solidária na área da saúde assenta numa visão e estratégia que colo-
cam a saúde como uma das principais prioridades da agenda do município, que se 
concretiza através da promoção e dinamização de iniciativas locais alargadas, com 
o intuito de promover e proteger a saúde dos cidadãos e a equidade no acesso aos 
cuidados de saúde. Tal como noutras áreas, a nossa estratégia para a saúde assenta 
em três pilares fundamentais: 

a. Participação da comunidade; 

b. Parcerias intersetoriais eficazes;

c. Equidade na participação nos cidadãos. 

3.2. ESTRUTURAS DE 
APOIO AO ENSINO 

SUPERIOR

4. Saúde
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Queremos trabalhar com a população da cidade e envolver os cidadãos nas deci-
sões que afetam a sua saúde, para responder às necessidades tal como identifica-
das e vistas pelos próprios. 

Queremos trabalhar com parceiros e respostas já existentes (incluindo as unidades 
de saúde do Serviço Nacional de Saúde), encorajando a colaboração em conjunto 
e o desenvolvimento de novos serviços para responder às necessidades em saúde 
dos cidadãos, sem prejuízo, em qualquer caso, da intervenção direta do municí-
pio, sempre que necessário e mais adequado. Só uma ação socialmente integrada 
e sistémica, capaz de articular em rede diferentes parceiros – autarquia, freguesias, 
unidades de saúde, organizações do terceiro setor, escolas, bombeiros, PSP, GNR, 
paróquias – permite assegurar as respostas mais adequadas às necessidades dos 
cidadãos, potenciando e otimizando os recursos já existentes.

Queremos dar voz e resposta às necessidades em saúde de todos os cidadãos, em 
particular os que se encontram em situação de maior vulnerabilidade (os mais po-
bres, os mais novos, os mais velhos, os migrantes, os doentes crónicos).

A saúde, sendo um direito fundamental de todos os cidadãos, é também um requisito 
para o bem-estar e a qualidade de vida, sendo ainda essencial para um desenvolvi-
mento económico sustentável. No entanto, estamos ainda longe de garantir um nível 
adequado de proteção e acesso à saúde para todos os cidadãos em Lisboa. Para além 
disso, as soluções para os desafios nesta área não residem apenas no setor da saúde, 
mas também noutros setores: urbanismo, habitação, transportes, espaços verdes, edu-
cação, emprego, etc.

Na cidade, os cidadãos de mais baixo rendimento vivem, tipicamente, nos bairros mais 
isolados, mais degradados ou mais poluídos, com um maior risco de várias doenças e 
problemas de saúde. Na cidade, os cidadãos, regra geral, fazem pouco exercício físico, 
têm dietas menos saudáveis e estão sujeitos a um nível elevado de stress, que são 
fatores de risco importantes para doenças como enfarte, AVC ou cancro. Frequente-
mente, as pessoas mais velhas vivem isoladas, os jovens não têm onde ir e as crianças 
onde brincar — isto afeta as taxas de obesidade e a saúde mental. Os mais pobres e os 
idosos não têm, muitas vezes, acesso a transportes, quer pelo custo, quer porque não 
acedem a determinados locais, e a acessibilidade aos serviços de saúde existentes fica, 
por isso, comprometida. As áreas urbanas são, de longe, as mais afetadas por acidentes 
de viação e poluição relacionados com a circulação e veículos, pelo ruído e pela violên-
cia, com implicações diversas na saúde.

Neste contexto, a importância da atuação do município na melhoria e proteção da 
saúde deriva das singulares possibilidades que estão ao seu alcance: 

a. Utilizar as plataformas municipais para identificar e aumentar a consciencialização 
relativamente aos problemas de saúde no contexto da cidade, e promover a saúde em 
todas as políticas, assim como as estratégias de resposta mais adequadas; 

b. Reunir e envolver os diferentes parceiros para uma ação comum para a saúde, 
apoiando-os em termos de acesso a informação, aconselhamento técnico, partilha de 
boas práticas, espaços de trabalho, apoio tecnológico, acesso aos media, etc.;

c. Intervir junto de outros atores dos setores público, social e empresarial, para que 
incluam a proteção da saúde nas suas políticas, e também junto do Ministério da Saú-
de, para garantir uma visão local e de proximidade na adequação e estruturação do 
sistema de saúde na cidade.

4.1. A SAÚDE, A CIDADE E 
O PAPEL FUNDAMENTAL 

DO MUNICÍPIO
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Lisboa Solidária propõe uma política autárquica para saúde, assente em três vertentes 
principais:

a. A prevenção, a educação e a promoção da saúde, intervindo ao nível dos fatores de 
risco e dos determinantes sociais, económicos e ambientais da saúde; 

b. A acessibilidade aos cuidados de saúde, assegurando a existência das respostas ade-
quadas às necessidades em saúde dos cidadãos e eliminado as barreiras ao acesso aos 
serviços de saúde;

c. A integração da saúde em todas as políticas autárquicas, tendo em consideração 
as implicações para a saúde das decisões nas diversas áreas de atuação, procurando 
sinergias e evitando os impactos negativos para a saúde.

A concretização destes vários objetivos exige um conjunto articulado de medidas.

A educação para a saúde, aumentando o conhecimento sobre saúde ou influenciando 
as atitudes e comportamentos, traduz-se em ganhos significativos associados à me-
lhoria da saúde a população. A criação de projetos-piloto de programas integrados de 
educação para a saúde deve, por isso, ser uma das apostas vitais do executivo cama-
rário, promovendo projetos comunitários que envolvam centros de saúde, escolas e 
outros parceiros locais (associações locais, organizações com respostas dirigidas aos 
grupos mais vulneráveis, associações de estudantes, etc.). As áreas prioritárias para 
intervenção são: a promoção da atividade física regular e de uma nutrição saudável; a 
prevenção da obesidade; a promoção do sexo seguro (planeamento familiar e preven-
ção de doenças sexualmente transmissíveis); a prevenção do uso e abuso do álcool e 
outras drogas; a prevenção da violência e do bullying em meio escolar; e também a 
prevenção dos comportamentos suicidários.

No início dos anos 90, o município de Lisboa foi pioneiro na criação de um programa 
de prevenção primária da toxicodependência, que veio, aliás, a inspirar o desenho se-
guido pelos Planos Municipais de Prevenção, que abrangem hoje todo o país. Poste-
riormente, foi desenvolvido um Plano Integrado de Prevenção da Toxicodependência 
no bairro do Casal Ventoso, que permitiu uma intervenção qualificada numa das zo-
nas mais problemáticas da cidade. A resposta multiforme aí ensaiada permitiu fazer a 
aproximação dos utilizadores de drogas à rede de cuidados de saúde, restituindo-lhes 
dignidade e encaminhando muitos deles para tratamento. Foram criadas diferentes 
equipas e definidos diversos locais de atuação – centros de abrigo, centros de acolhi-
mento, gabinetes de apoio e equipas de rua – no sentido de gizar uma resposta inte-
grada que permitisse confrontar a complexidade da situação social no terreno. 

Depois do abandono dessa política por parte dos executivos que se seguiram, é impe-
rativo que o poder municipal volte a assumir um papel mais interventivo na definição 
das estratégias de prevenção, tratamento, redução de riscos e minimização de danos. 
Portugal é hoje o país da União Europeia em que a infeção por VIH mais cresceu, e em 
que a toxicodependência tem efeitos mais devastadores. A hepatite C, a hepatite B, o 
HPV e a tuberculose são também infeções com uma prevalência muito elevada entre 
a população toxicodependente. As recaídas entre os heroinómanos triplicaram nos 
últimos três anos. 

É, por isso, central restabelecer a articulação com o SICAD, os Centros de Resposta 
Integrada (CRIs, ex-CATs) e outras entidades e equipas no terreno, sem esquecer o 
meio prisional e os Centros de Diagnóstico Pneumológico, nomeadamente, através 
da criação de um grupo de trabalho constituído por representantes de todos os in-

4.2. MELHORAR E
 PROMOVER E SAÚDE 

DOS CIDADÃOS

4.3. EDUCAÇÃO 
PARA A SAÚDE

4.4. PREVENÇÃO 
E TRATAMENTO DO 

CONSUMO DE DROGAS 
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terveniente e que coordene, no âmbito da autarquia, a implementação das respostas 
municipais consideradas necessárias.

Para além de intervenções sociais e de saúde, de programas de tratamento e subs-
tituição opiácea que incluam todas as opções existentes (metadona, buprenorfina e 
heroína medicalizada) e da distribuição de material de consumo (kits de injeção e kits 
de consumo fumado de cocaína), assim como do restabelecimento em pleno do pro-
grama de troca de seringas na cidade, destaca-se ainda a criação de salas de consumo 
assistido, dotadas de pessoal qualificado. O país tem hoje um quadro legal de combate 
à toxicodependência que permite à autarquia dar este passo crucial. A criação de salas 
de consumo assistido é uma medida fulcral no âmbito da estratégia de redução de 
riscos e minimização de dados, pois permite prevenir doenças transmitidas pela for-
ma de administração das substâncias, evitar situações de overdose (é feito o controlo 
da qualidade das substâncias) e sensibilizar e mobilizar os toxicodependentes para o 
tratamento.

Por último, apostaremos em políticas de prevenção que não sejam paternalistas ou 
meramente publicitárias. Para além das ações no âmbito da educação para a saúde, 
pretendemos promover parcerias com vista à criação de gabinetes de atendimento 
a jovens, que permitam, não só uma ação educativa preventiva, como, sempre que 
necessário, o encaminhamento para serviços de saúde e outros (toxicodependência, 
planeamento familiar, consultas de adolescentes, apoio à vítima de violência, etc.). 
Igualmente importantes são as campanhas de informação na noite lisboeta sobre a 
nova e vasta gama de drogas de síntese, complementadas com informação sobre as 
doenças sexualmente transmissíveis. 

São inúmeros os centros de saúde e suas extensões localizados em prédios sem ele-
vador, ou com elevador sistematicamente avariado, sem condições adequadas de 
climatização, degradados e/ou sem condições de acessibilidade para pessoas com 
mobilidade reduzida (ausência de rampas, dificuldade de acesso para pessoas que se 
deslocam em cadeiras de rodas, etc.). É urgente assegurar aos utentes destas unidades 
de saúde as mesmas condições que existem nos centros de saúde já reabilitados, ou 
construídos recentemente. 

Por outro lado, a Câmara e as juntas de freguesia, pela sua proximidade com a po-
pulação, conhecem melhor as necessidades e detetam mais facilmente alterações da 
procura de cuidados de saúde, decorrentes do envelhecimento e/ou da recomposição 
da população servida pelos centros de saúde. São também quem está em melhor con-
dição para identificar os centros de saúde sem condições de funcionamento, assim 
como os locais mais adequados para a localização de novos serviços e unidades de 
saúde, tendo em consideração a distribuição da população, as condições de acessibili-
dade, a existência ou não de edifícios com possibilidade de requalificação, etc. 

É, por isso, vital a participação da Câmara e das freguesias no planeamento da rede de 
cuidados de saúde primários e continuados, intervindo junto do Ministério da Saúde 
para que se proceda, com caráter de urgência, à reabilitação dos centros de saúde lo-
calizados em edifícios degradados e/ou sem condições de acessibilidade, assim como 
à construção de novos centros de saúde, no caso de se identificarem novas necessida-
des, ou edifícios manifestamente desadequados à função. 

A acessibilidade aos centros de saúde, e outras unidades prestadoras de cuidados, en-
contra-se hoje comprometida, em muitos casos, pelo custo dos transportes públicos, 
pela inexistência de transportes públicos que permitam alcançar esses serviços, e/ou 
pela inexistência de transportes adequados a cidadãos com mobilidade reduzida ou 

4.5. REABILITAÇÃO DE 
CENTROS DE SAÚDE 

DEGRADADOS

4.6. TRANSPORTE PARA 
OS CENTROS DE SAÚDE
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em situação de dependência. Os serviços atuais de transporte solidário, porta a porta 
e adaptado são insuficientes, não cobrem todas as freguesias, e, no caso do transporte 
adaptado, não incluem situações de transporte para prestação de cuidados de saúde. 
Nos casos de baixo rendimento e outras situações de vulnerabilidade, a Câmara asse-
gurará a gratuidade do transporte, quer através de parcerias a instituir, em articulação 
com as juntas de freguesia, bombeiros, entidades do terceiro setor ou outras, quer 
diretamente através de transporte específico assegurado pelo município. Em caso de 
dificuldade de mobilidade ou dependência, para além do transporte, será assegurado 
o acompanhamento adequado dos cidadãos nessas situações. 

Tendo em consideração a população abrangida e as suas necessidades, Lisboa é uma 
das cidades mais deficitárias em termos de equipas e unidades de prestação de cuida-
dos continuados, em particular no que respeita às equipas domiciliárias e às unidades 
de convalescença, reabilitação e paliativos. Na maioria dos casos, as famílias não en-
contram respostas disponíveis, com consequências gravosas para os próprios e para 
os cuidadores informais. No âmbito da Rede Nacional de Prestação de Cuidados Con-
tinuados Integrados, propomos a articulação da Câmara e das juntas de freguesia com 
entidades prestadoras de cuidados continuados (tanto as que já estão integradas na 
rede, como as que não estão), e também com outras estruturas de proximidade, para 
que, de forma pró-ativa e sistemática, seja recolhida informação sobre as necessidades 
reais, sejam dinamizadas respostas no âmbito da rede, e sejam propostas, às entidades 
responsáveis pela coordenação da rede, ações adicionais para a cobertura das neces-
sidades identificadas. Se necessário, a Câmara criará respostas próprias, mediante a 
celebração de acordos no âmbito da Rede Nacional de Prestação de Cuidados Conti-
nuados Integrados. 

Os centros de saúde apenas prestam cuidados de saúde domiciliários em situações 
específicas, mediante programação prévia, e dentro do horário de funcionamento 
normal. Por isso, situações de necessidade de cuidados de saúde básicos, pontuais ou 
regulares, no domicílio não encontram muitas vezes resposta nos serviços prestados 
pelos centros de saúde. A este nível, a população que vive em situação de isolamento, 
dependência e ou carência económica enfrenta dificuldades acrescidas. Por isso, sem 
prejuízo da intervenção junto do Ministério da Saúde e dos centros de saúde para 
alargamento da tipologia e horário dos cuidados de saúde domiciliários, propomos a 
implementação da prestação de cuidados de saúde básicos (em particular, de enfer-
magem) no domicílio, no âmbito de um projeto mais alargado – Projeto Solidário Por-
ta a Porta –, que inclua também a prestação de cuidados pessoais, limpeza e pequenos 
arranjos domésticos.

Muitas instituições a nível local dedicam-se à prevenção, tratamento e reabilitação 
da saúde dos grupos mais vulneráveis na cidade: toxicodependentes, pessoas que vi-
vem com VIH, sem abrigo, migrantes, trabalhadores do sexo, etc. Pela proximidade à 
população-alvo, e tendo em consideração a especificidade das suas necessidades, é 
importante promover a capacidade dessas instituições para, em articulação com os 
centros de saúde e outras unidades do SNS, prestarem serviços facilmente acessíveis, 
que respondam às necessidades dos grupos populacionais a que se destinam. Este 
aumento da cobertura e da utilização de cuidados de saúde terá como consequência 
imediata melhorar o estado de saúde da população em situação de maior vulnerabi-
lidade. A autarquia deve, ainda, promover a coordenação das respostas existentes, no 
sentido de assegurar a maior cobertura horária e geográfica possível.

4.7.  CUIDADOS 
CONTINUADOS

4.8. CUIDADOS DE 
SAÚDE DOMICILIÁRIOS

4.9. GRUPOS 
MAIS VULNERÁVEIS
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Uma barreira frequente ao acesso aos cuidados de saúde é a inexistência de informa-
ção clara, suficiente e facilmente acessível sobre saúde e os serviços disponíveis na 
cidade. Para colmatar esta lacuna, propomos, em primeiro lugar, o levantamento dos 
recursos de saúde na cidade de Lisboa, e a coordenação dessa informação de forma 
centralizada. Propomos, também, a implementação de um sistema de comunicação 
eficaz, que forneça informação básica e regular sobre saúde, e que chegue a toda a 
população, em papel e através das plataformas das autarquias e das freguesias (sites, 
circuitos internos de televisão, mupis, jornais, etc.), e envolvendo também as comuni-
dades e as organizações locais na sua divulgação.

Vivem em Lisboa dezenas de milhares de cidadãos imigrantes. Lisboa é, de longe, a 
cidade culturalmente mais diversificada do país, e esse é um dos seus ativos mais inte-
ressantes. A cidade tem de dar espaço e voz a essa diversidade cultural e social, e olhar 
as minorias culturais e étnicas como uma riqueza, uma mais valia para a construção 
cosmopolita do espaço urbano.

Mais do que aceitar a diferença, há que promovê-la enquanto exercício de liberda-
de e cidadania. Nesse sentido, o poder municipal deve promover políticas de apoio à 
expressão cultural das minorias, e criar mecanismos que garantam a participação na 
implementação dessas políticas. 

Defendemos a criação de um Gabinete das Comunidades, que consiga articular a po-
lítica municipal com as entidades públicas com intervenção na área da imigração (SEF, 
IGAI, ACT, ACIDI, etc.) e com o movimento associativo que representa essas comuni-
dades.

Esse gabinete servirá para organizar o roteiro da diversidade, integrado no roteiro tu-
rístico geral da cidade, e para organizar e divulgar a agenda das atividades culturais 
das varias comunidades e/ou ligadas a elas. Trabalhará sobre propostas para a diver-
sidade cultural e apoiará atividades económicas das comunidades, através dos meca-
nismos de consulta e aconselhamento (clusters, incubadoras de empresas, licencia-
mentos, etc.).

Finalmente, o Gabinete das Comunidades deverá funcionar como um observatório 
da discriminação e racismo na cidade de Lisboa, identificando áreas críticas e estabe-
lecendo planos de ação, envolvendo outras entidades públicas e o movimento asso-
ciativo.

Lisboa merece, e deve às diferentes comunidades culturais que a habitam, um espaço 
que dê voz à criação artística e à expressão das suas minorias étnicas e culturais. A 
cidade ganha com a dignificação das diferentes culturas e tradições que fazem a mul-
tiplicidade de vivências de Lisboa. E ganham as minorias culturais – encontram um 
espaço onde podem reviver e criar as suas tradições culturais. Uma cidade cosmopoli-
ta e feita de misturas, que a enriquecem, constitui um ponto estratégico de interação 
multicultural e de promoção da diferença.

Este espaço pode também disponibilizar apoio a imigrantes, no sentido de providen-
ciar informação e material administrativo diverso, em várias línguas, que facilite o aces-
so e acompanhamento dos imigrantes na sua relação com a administração pública, 
em áreas como a inserção nos cuidados de saúde, na vida ativa, trino de competências, 
formação profissional, etc.
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Esse espaço deve também integrar um Museu da Diversidade, que construa a história 
da cidade de Lisboa sob a ótica da diversidade, um museu que mostre o retrato da plu-
ralidade cultural e étnica e da mistura como elementos identitários fulcrais da cidade 
de Lisboa.

As políticas de habitação e de realojamento social de Lisboa devem ter em conta o 
crescimento de populações imigrantes no perímetro da cidade. A forma como as co-
munidades imigrantes têm acesso à habitação determina o modo como a cidade se 
relaciona com a diferença cultural dos seus habitantes.

É, por isso, fundamental que, no planeamento habitacional e nos projetos de realoja-
mento urbano, as comunidades imigrantes não sejam discriminadas no acesso à ha-
bitação, ou ignoradas na elaboração de projetos. Deve-se acautelar, igualmente, em 
sede de planeamento, os efeitos de guetização e segregação socio-espacial, criando 
vizinhanças social e culturalmente diversas, num combate à xenofobia e ao racismo.

A autarquia deve promover a criação de um programa de aulas de português gratuitas 
para cidadãos estrangeiros, mediante protocolo com o Ministério da Educação, que 
possam ter lugar nas escolas da cidade, em horário pós-laboral e aos fins de semana.

Será criada a obrigatoriedade de todos os projetos de intervenção comunitária inte-
grarem atividades de mediação cultural, no sentido de garantir uma maior eficácia e 
eficiência na prossecução dos objetivos de combate às manifestações de intolerância 
e racismo.

O poder local não pode alhear-se do apoio às diversas expressões de movimentos 
sociais e políticos que surgem, na sociedade portuguesa, em defesa dos direitos da 
população LGBT. Esse apoio passa pela centralidade e dignidade que é dada pelo 
município a iniciativas do associativismo, sejam iniciativas festivas ou no âmbito da 
promoção turística da cidade, sejam iniciativas políticas e reivindicativas. 

A CML deve ser um parceiro ativo e interessado no combate à discriminação homofó-
bica. Em parceria com as associações, devem ser promovidas ações de formação con-
tra a discriminação, dirigidas às escolas, aos funcionários dos serviços de atendimento 
público da autarquia e às polícias municipais.

Essa parceria deve ser concretizada através da criação de um Conselho Municipal pa-
ra os Direitos Humanos e Igualdade, que desenvolva um Plano Municipal de Direitos 
Humanos e Igualdade. Esse processo deve ser participado, envolvendo o movimento 
associativo, de forma a consagrar os direitos dos cidadãos LGBT como direitos huma-
nos e responsabilizar todos os serviços municipais pelo respeito por esses direitos. O 
conselho deverá intervir sobre situações concretas de discriminação, com particular 
atenção para o caso do acesso à habitação.
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Os problemas de insegurança são problemas da cidade. Uma cidade insegura é 
uma cidade em que as pessoas ficam em casa, abandonam a rua, abandonam os 
bairros estigmatizados. A insegurança organiza e agrava processos cumulativos de 
segregação e guetização, alimentando os piores preconceitos. Além disso, degrada 
a relação das pessoas com o espaço público, fechando-as dentro de casa. No entan-
to, é dentro de casa que se desenvolve o maior flagelo da criminalidade em Lisboa: 
a violência doméstica.

A violência doméstica é a maior causa de morte por homicídio em Portugal. Em 2013, 
já morreram 37 mulheres. Muitos destes homicídios ocorrem na sequência de denún-
cias sobre agressões anteriores, o que demonstra uma fragilidade inaceitável no siste-
ma de proteção das vítimas, com consequências trágicas.

Hoje, a grande prioridade no combate à violência doméstica é a criação de um dis-
positivo de emergência, integrado e de atuação rápida, na deteção e prevenção de 
crimes de violência doméstica e de proteção das vítimas, que inclua atendimento de 
emergência e apoio psicológico, e abrigo imediatamente disponível e com condições 
reforçadas de segurança.

Este dispositivo de emergência deve ser combinado com uma política de longo prazo 
de ações de sensibilização contra a violência nas relações, desde as escolas aos bairros, 
e de expansão da rede de abrigos para as vítimas, com melhores condições, e segu-
rança melhorada.

A prostituição, para além do violento estigma social que incide sobre quem a pratica, 
é uma das atividades mais perigosas da cidade. Porque o dever da CML para com a 
segurança tem de envolver todos os cidadãos, esta candidatura apoia a ideia lançada 
por organizações, com anos de experiência no apoio às mulheres que praticam prosti-
tuição, de criação de uma casa segura – Safe House –, destinada à prática de sexo sem 
lenocínio, e que apoie, física e psicologicamente, as mulheres que, em algum momen-
to da sua vida, se dedicam a esta prática.

A melhor resposta pública à insegurança não é mais polícia – o que até pode justificar-
se nesta ou naquela situação ou território –, mas antes o combate inteligente aos fato-
res sociais que acompanham e potenciam os contextos de insegurança. 

Isso exige, a maior parte das vezes, respostas plurais, articuladas em projetos de médio 
e longo prazo. Cabe ao poder municipal gizar projetos de intervenção que respondam 
aos problemas reais das pessoas que habitam zonas degradadas e empobrecidas da 
cidade. De nada vale recuperar fachadas, se não reabilitarmos e capacitarmos o tecido 
social da cidade.

Intervir na dimensão social e na segurança das populações de Lisboa implica também 
saber ouvir quem habita nas zonas sobre as quais incidem os maiores preconceitos 
sociais. Dar a volta a um ciclo de guetização numa dada área da cidade exige que o 
município seja promotor da capacitação e da participação dos habitantes locais. Por is-
so, defendemos a criação de gabinetes territoriais, que possam promover um diálogo 
e articulação entre as entidades públicas e os moradores e as suas estruturas sociais.

A segurança de uma cidade não se resume ao tipo de criminalidade. A discussão tem 
de ter em conta diferentes dimensões do que é o quotidiano dos seus habitantes, e 
a multiplicidade de riscos, que são transversais ao desenho urbano. Lisboa tem pro-
blemas de sinistralidade rodoviária gravíssimos. E está localizada numa falha sísmica, 
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sem estar devidamente preparada para o sismo que, mais tarde ou mais cedo, poderá 
atingi-la. São, assim, necessárias respostas plurais, para problemas diversos.

O desenho urbano deve evitar a criação de impasses ou zonas de difícil controlo visual. 
Todas as ruas e espaços públicos devem ter iluminação adequada. Deve ser favorecida 
a instalação de esplanadas, e deve apostar-se na requalificação do espaço público ou 
dos arruamentos, como condição para melhorar os níveis sentidos de segurança.

É preciso dar imediata visibilidade e proximidade à Polícia Municipal, que deve ser 
reconvertida para uma vasta gama de operações de policiamento de proximidade e 
apoio à comunidade, em vez de concentrar-se na multa e na atividade meramente 
administrativa. Reivindicaremos ainda a instalação da Polícia Municipal nas antigas 
esquadras de bairro. Há que constituir um corpo de policiamento noturno da Polícia 
Municipal, próximo dos cidadãos, e por eles reconhecido, que possa desempenhar ta-
refas, tanto no domínio da segurança, como no da prevenção. Esses profissionais, para 
além de constituírem uma rede humana, cuja presença é, só por si, tranquilizadora, 
por estarem dotados de meios de comunicação rápida, podem desempenhar um pa-
pel muito importante na comunicação de sinistros às entidades competentes, para a 
respetiva intervenção.

Admitimos a videovigilância em pontos concretos (transportes públicos, postos de 
multibanco e bombas de gasolina), mas recusamos a sua instalação em zonas alar-
gadas da via pública, numa lógica de “big-brother” e descontrolo na preservação da 
privacidade dos cidadãos.

A principal questão de segurança em Lisboa tem a ver com a sua localização – encon-
tra-se no centro de uma região sísmica. Não se sabe quando virá, mas sabe-se que 
um novo terramoto pode acontecer. E sabe-se que o seu perfil pode vir a ter muitas 
semelhanças com o de Los Angeles em 1994 —basta que seja de média amplitude, 
mas com epicentro aqui.

É simplesmente criminosa a displicência com que as autoridades encaram a gestão do 
risco. Por isso, propõe-se um levantamento exaustivo das condições de segurança nos 
edifícios pré-pombalinos e pombalinos, e consequentes ações de reforço e prevenção, 
com prioridade para os casos mais urgentes. Deverá ser igualmente reforçada a fisca-
lização das condições antissísmicas da nova construção. Defende-se a criação de pro-
gramas de formação técnica nesta área, e o desenvolvimento de planos operacionais 
das forças de proteção civil em diferentes cenários sísmicos, realizando um exercício 
anual de operações simuladas, que envolvam a população e reforcem estratégias de 
resposta ao desastre.

O abandono e os maus-tratos a animais são, infelizmente, uma história antiga na ci-
dade de Lisboa. No entanto, o fenómeno tende a piorar em circunstâncias de crise, 
momento em que muitas pessoas enfrentam dificuldades acrescidas para manter 
animais de companhia.
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Em Portugal, tem sido seguida, salvo honrosas exceções, uma política de erradicação 
dos cães e gatos errantes assente no abate anual de dezenas de milhares de animais 
que dão entrada nos canis e centros de recolha oficiais, no seguimento do abandono 
pelos donos, ou que simplesmente nascem já nas ruas e nos campos, de fêmeas sem 
dono (em 2009, entrou uma média diária de dez animais no canil/gatil de Monsanto, 
dos quais morreram sete, cinco por abate e dois por doença). Inexplicavelmente, estes 
números deixaram de ser divulgados, mas é de crer que a situação tenha piorado com o 
agravamento da crise.

É uma política eticamente condenável, porque retira aos animais aquilo que lhes é mais 
valioso — a vida —, sem que seja, de facto, inevitável para os humanos. A banalização 
da morte dos animais para resolver assuntos que não estão resolvidos por desinteresse 
e inoperância da Câmara Municipal mostra, especialmente aos mais novos, que temos 
uma sociedade atrasada, que não sabe sequer respeitar os animais que nos acompa-
nham nas nossas vidas. 

É uma política que também não resolve nada, pois o abandono, a rapidez de reprodução 
de animais não esterilizados (em particular, os felinos), em casa dos donos ou na rua, a 
venda impulsiva de animais e a falta de adoção superam as sucessivas matanças a que os 
animais são sujeitos. Além do mais, a prática de esterilização para reduzir a sobrepopula-
ção de cães e gatos é uma opção economicamente menos dispendiosa. De acordo com 
um estudo realizado pela Universidade do Porto, cada canídeo médio abatido custa ao 
município cerca de 60 euros, em custos de recolha, alimentação, eutanásia e incineração. 
Já a esterilização de um canídeo, que evita o nascimento de muitos mais, custa cerca de 
15 euros. No caso dos gatos, a diferença é ainda maior.

A AML aprovou, só com uma abstenção, uma recomendação propondo que o canil/gatil 
de Monsanto, para além de esterilizar todos os animais dados em adoção, promovesse 
uma campanha de esterilização gratuita de animais propriedade de famílias mais caren-
ciadas. No entanto, a CML não implementou nenhuma medida concreta para apoiar as 
iniciativas dos muitos voluntários que assumem a tarefa de esterilizar os animais em ris-
co de procriação na cidade de Lisboa, mantendo unicamente o programa CER (captura-
esterilização-recolocação), só para os gatos, e, mesmo assim, nitidamente insuficiente.

O acentuar da crise exige que a CML se envolva num apoio ativo aos animais do municí-
pio, indo ao encontro das necessidades existentes, sem esperar que as pessoas cheguem 
até Monsanto, tarefa, aliás, impossível para quem não tem carro e precisa de transportar 
um animal que não seja de porte pequeno num transporte público (uma vez que o ani-
mal tem de ser acondicionado).

Propomos uma medida inovadora: a criação de um posto móvel para efetuar esterili-
zações e tratamentos a cães e gatos (à semelhança do conceito dos postos móveis pa-
ra a vacinação antirrábica), trabalhando com as associações e grupos de proteção dos 
animais da cidade, hospitais e clínicas veterinárias e outras entidades da sociedade civil 
para o lançamento e manutenção dessa estrutura, através do trabalho voluntário e do-
ações em equipamentos e materiais, que complementem os recursos, eventualmente 
insuficientes, da CML.

Este posto móvel deverá atender prioritariamente os bairros onde existe um maior nú-
mero de animais negligenciados/abandonados, de forma a evitar que estas situações 
venham a originar entradas no canil/gatil. 

A constituição de redes é um importante instrumento de concertação de recursos e 
promoção da inovação na forma de intervir em favor das condições de vida dos ani-
mais da comunidade. A constituição de parcerias entre os diversos agentes locais, ten-
do em vista a congregação de um leque de iniciativas, que juntem parceiros institucio-
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nais (Juntas de Freguesia, empresas, Santa Casa, veterinários, escolas, universidades, 
farmácias, lares de terceira idade) e não-institucionais, como associações e voluntários 
que já trabalhem ou queiram vir a trabalhar na resolução dos problemas da comuni-
dade, permite identificar problemas e oportunidades, e definir prioridades, vontades 
e recursos. O principal objetivo é a prevenção e a resolução dos problemas de todos os 
animais (errantes ou não) da comunidade em causa, podendo pensar-se em diferentes 
soluções tendo em contas as realidades. As necessidades da população idosa e isola-
da, detentora de animais, é a situação mais gritante, a apelar a uma intervenção urgen-
te de apoio. Mas não é única: a crise, ao lançar no desemprego milhares e milhares de 
trabalhadores, está a criar situações angustiantes a muitos agregados no que respeita 
à alimentação, tratamento e alojamento dos animais de companhia. 

A CML poderá assumir um papel de dinamização/coordenação destas iniciativas, iden-
tificando boas práticas e promovendo a sua dinamização. Desse modo, conquistaria 
um nível de intervenção muito positivo, muito para além do seu papel de (má) gestora 
do canil/canil ou das questões ligadas à sanidade animal.

A Câmara deve lançar uma campanha de sensibilização contra o abandono dos ani-
mais, que insista nas questões éticas relacionadas com o abandono, bem como nos 
danos para a saúde e segurança públicas decorrentes do aumento de animais aban-
donados. Essa campanha, realizada em parceria com o movimento associativo, deverá 
funcionar em diversos suportes, e aproveitar a atividade do posto móvel para dissemi-
nar ao máximo a informação. 

Em muitos casos, os animais abandonados podem perfeitamente permanecer nos 
locais, desde que sejam garantidas condições de saúde e segurança públicas. Infeliz-
mente, mesmo quando há pessoas que asseguram essas condições, esses animais são 
frequentemente capturados para abate, por ausência de enquadramento legal para 
esta situação.

A solução para esta situação implica que a CML institua e incentive o conceito de “ani-
mal comunitário”, garantindo a proteção dos animais que são cuidados num espaço 
ou numa via pública limitada, desde que exista uma comunidade local de moradores 
que se responsabilize pela guarda, detenção, alimentação e cuidados médico-veteri-
nários desses animais.

Não é com a mudança de nome para Casa do Animal de Lisboa, anunciada numa 
operação de cosmética a três meses das eleições autárquicas pelo atual Presidente 
da CML, que se resolvem os problemas do canil/gatil. Estes problemas, que levaram 
a uma inédita decisão do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, em julho de 
2011, ainda em vigor, proibindo a aceitação de animais entregues pelos donos e res-
tringindo as capturas às situações de absoluta necessidade, continuam bem presentes 
neste espaço, apesar das tentativas para encobri-los.

As obras de remodelação, cujo processo foi iniciado em 2010, ainda estão por concluir, 
e as doenças fatais proliferam, vitimando inúmeros animais, em particular os gatos. 
Recentemente, a provedora dos animais confirmou esse facto, e bateu com a porta, ao 
fim de um mandato que durou 57 dias.

O atual executivo da CML tem revelado uma total incapacidade, ineficiência e insen-
sibilidade para gerir e resolver os problemas do canil/gatil, afrontando os defensores 
dos animais que exigem medidas.
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Estas medidas não oferecem transcendência particular, e deverão constar de um re-
gulamento elaborado com o apoio das associações de animais de Lisboa, integrando, 
igualmente, uma comissão que fiscalize o funcionamento do canil/gatil e o bem-estar 
dos animais ali alojados.

A CML deve utilizar as autoridades municipais (veterinárias e Polícia Municipal) para 
intervir com celeridade e eficácia nas situações de maus-tratos e abandono. De facto, 
é queixa habitual de quem anda no terreno que as autoridades falham na resposta 
aos casos em que um animal é vitima de violência por parte de um humano, mesmo 
havendo provas e testemunhas. Esta situação tem de ser corrigida, e a lei aplicada com 
o máximo rigor.

A um adotante de um animal no canil/gatil que o restitua, qualquer que seja o motivo 
invocado, não deve ser permitido adotar nenhum outro, mesmo que de espécie dife-
rente. 

Muitas associações, nomeadamente as que desenvolvem o precioso trabalho de es-
terilização de animais, precisam de espaços para guardar os animais no período pós-
operatório. Por sua vez, a CML possui espaços inutilizados, que poderiam servir a esse 
fim, sendo desejável e urgente a sua cedência a quem deles necessita.

8.6. CASTIGAR OS 
MAUS-TRATOS E O 

ABANDONO DE ANIMAIS

8.7. PÔR OS ESPAÇOS 
DEVOLUTOS DA CML AO 

SERVIÇO DOS ANIMAIS



[58]

ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS, 29 DE SETEMBRO DE 2013
PROGRAMA DO BLOCO DE ESQUERDA PARA A CÂMARA DE LISBOA

IV. UMA CÂMARA 
PARA ESTA CIDADE

Os capítulos anteriores procuraram sintetizar as escolhas desta 
candidatura. Passamos a agora ao retrato de uma Câmara Munici-
pal que seja a “cara” da cidade que queremos, nos seus procedi-
mentos e nas suas regras. A questão de qual a cidade que fazemos 
é inseparável da questão de como a fazemos.
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O Plano de Diretor Municipal é um documento em que devem estar consagradas as 
escolhas fundamentais para a definição da cidade. Nelas estão, ou deveriam estar, 
plasmadas as prioridades de médio prazo, que as políticas municipais teriam de 
respeitar.

Infelizmente, algumas das escolhas mais importantes e urgentes para a cidade, no pla-
no do urbanismo, da mobilidade ou do ambiente, ou não constam do PDM, ou são 
sistematicamente contornadas por decisões de exceção, mais ou menos arbitrárias, 
tomadas mais ou menos à pressa. Defender uma cidade planeada é defender que as 
escolhas da democracia não são pervertidas por interesses, mais ou menos obscuros. 
A concretização desse objetivo exige a revisão do PDM atual, que, infelizmente, se en-
contra longe de consagrar algumas das políticas mais urgentes para a cidade.

Propõe-se a revisão dos Planos de Pormenor aprovados para a cidade de Lisboa, no 
sentido de averiguar da sua efetiva conformidade com os princípios consagrados no 
PDM, e no sentido de promover o interesse público, o planeamento e a reabilitação, 
bem como uma efetiva participação cidadã, nos casos em que esta não tenha ocorri-
do, ou seja… quase sempre. Para este último efeito, os cidadãos devem dispor de aces-
so total à informação relevante (incluindo a sua reprodução, sem a qual uma análise 
competente é simplesmente impossível). 

Em muitos casos, esses Planos de Pormenor foram aprovados sem que as respetivas 
Zonas Especiais de Proteção e Planos de Salvaguarda tenham sido elaborados. Exem-
plo disso é o Plano de Pormenor do Parque Mayer, Jardim Botânico (PPPM), que ainda 
aguarda por um Plano de Salvaguarda para o Jardim Botânico (MN), e cuja Zona Espe-
cial de Proteção só foi criada posteriormente à aprovação do Plano de Pormenor.

O caso mais escandaloso é, certamente, o do conjunto de projetos para a Colina de 
Sant’Ana, que compreendem megaempreendimentos que a CML tentou que passas-
sem despercebidos. Uma fortíssima mobilização cidadã obrigou a que fossem escruti-
nados, mas existe o risco de que, depois dos votos contados, o processo prossiga, com 
enorme prejuízo para a cidade. 

É sabido que existem, em Lisboa, mais de 50.000 fogos devolutos. Este facto obrigaria 
a uma política determinada do município em enveredar pela reabilitação dos fogos 
existentes e evitar o consumo de mais espaço pela edificação. Dar toda a prioridade 
à reabilitação não significa que não seja possível a construção nova, quando as con-
dições dos edifícios assim o aconselhe − significa dar toda a prioridade à intervenção 
sobre todo o edificado degradado existente. 

Considerando que a vigência do PDM é de 10 anos, este PDM deveria participar ine-
quivocamente nessa política, reforçando os incentivos para a reabilitação e não para 
a construção nova com mecanismos como os créditos de construção, que, ainda por 
cima, promovem o caos urbanístico.

O PDM deve ainda prever outras medidas associadas, como a formação e certificação, 
pelo município, de empreiteiros e técnicos (engenheiros e arquitetos) que adquiram 
essas habilitações. O PDM deve introduzir o conceito de interesse urbanístico, do qual 
devem fazer parte dimensões como o equilíbrio entre o edificado, acessibilidades e 
estruturas ecológicas, inserção arquitetónica, etc., e deve nortear toda a política de 
reabilitação.
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Em paralelo com a aposta na reabilitação urbana, o município deve adotar uma mo-
ratória sobre a construção nova na cidade consolidada. As únicas exceções admiti-
das a esta moratória serão bairros municipais necessários para lidar com problemas 
de continuidade na malha urbana. Esta medida é absolutamente imprescindível para 
conseguir que todo o investimento seja canalizado para a reabilitação, enquanto se 
mantiver a gravíssima situação de degradação do edificado existente.

A edificação deve ser excluída no Sistema Húmido e no Sistema de Transição Fluvial-
Estuarino, com exceção da edificação de equipamentos e infraestruturas considerados 
estratégicos ou relacionados com a utilização dos mesmos.

O Sistema Húmido e o Sistema de Transição Fluvial-Estuarino deverão ser integrados 
no desenho urbano, através de tipologias de espaço aberto, verde ou inerte (perme-
ável), com um caráter que pode ser muito diversificado: desde a avenida neo-clássica 
(Av. da Liberdade e Parque Eduardo VII) ao espaço verde integrando elementos de 
água, mais ou menos artificiais (jardim do Campo Grande), aos espaços fortemente 
naturalizados, com linhas de água a céu aberto e, eventualmente, agricultura urbana 
(Chelas, Vale Fundão e aquilo que deveria ser o Rio Seco, o Vale de Alcântara, o Vale de 
Santo António, etc.).

As áreas com Suscetibilidade de Ocorrência de Movimentos de Massa em Vertentes 
também não devem ser edificadas, dado o declive elevado que apresentam, o custo 
elevado da instalação de edificação e o risco para as próprias edificações. Estas áreas 
deverão ser integradas na estrutura ecológica, com um desenho compatível com a sua 
natureza específica.

A permeabilidade do solo e do subsolo é uma condição fundamental da sustentabili-
dade do espaço urbano, quer física, quer biológica. O estrato de vegetação que mais 
contribui para estes resultados são as árvores, porque funcionam como instrumento 
de infiltração até uma maior profundidade e, simultaneamente, como bomba de cap-
tação da água, transmitindo-a sob a forma de vapor de água à atmosfera. Tanto quan-
to se sabe, não há um estudo da permeabilidade da cidade de Lisboa elaborado com 
base em ensaios de campo que permitam uma avaliação quantitativa. 

O PDM não deve prever a impermeabilização dos logradouros através de caves ou 
edificação à superfície, mesmo que a respetiva lage de cobertura seja revestida por 
vegetação. Esta regra deve ser absolutamente estrita no Sistema Húmido e no Sistema 
de Transição Fluvial-Estuarino.

Os Logradouros Verdes Permeáveis a Preservar são em número reduzido, relativamen-
te aos existentes, podendo ser efetuada uma reclassificação, no sentido de incluir os 
que são revestidos por vegetação. Estas considerações não implicam que não possam 
verificar-se vários usos no logradouro, incluindo o estacionamento, desde que o pavi-
mento seja permeável ou semipermeável.

O PDM deve consagrar uma visão enriquecida e integrada da estrutura ecológica da cida-
de de Lisboa, que contemple a proteção dos sistemas naturais e o aumento da biodiversi-
dade, a regulação bioclimática e do ciclo hidrológico, a melhoria da qualidade do ar (com 
metas precisas e ambiciosas) e uma ocupação racional do território.

A Estrutura Ecológica Municipal deverá compreender espaços verdes de utilização coletiva, 
e espaços de natureza pública ou privada que sejam necessários ao equilíbrio, proteção e 
valorização ambiental, paisagística e do património natural do espaço urbano, permitindo:
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a) Regulação do ciclo hidrológico − preservação da permeabilidade do solo e criação 
de áreas de retenção, no quadro da prevenção de cheias;

b) regulação bioclimática da cidade − redução das amplitudes térmicas e manutenção 
do teor de humidade do ar;

c) Melhoria da qualidade do ar − diminuição da concentração da poluição atmosférica; 

d) Conservação da biodiversidade − manutenção de Habitats.

Os corredores têm de ser entendidos como multifuncionais, espaços onde natureza e 
sociedade se cruzam. A proteção de áreas naturais, constituindo habitats para plantas 
e animais, ajuda à manutenção da biodiversidade e previne o isolamento das espécies, 
mantendo os processos demográficos naturais.

A vegetação ripícola funciona no abaixamento da temperatura da água por ensom-
bramento, produz matéria orgânica que serve de alimento aos animais aquáticos e 
permite e ajuda na criação de estruturas ripícolas diversas e dinâmicas, como charcos, 
piscinas e cascatas, aumentando o fluxo ascendente de águas subterrâneas e de nu-
trientes.

A vegetação do corredor funciona como filtro urbano, melhorando a qualidade do ar 
e da água. Promove ainda o transporte de matéria, organismos e energia, e protege as 
áreas urbanas, intervindo positivamente nos processos hídricos, diminuindo o risco de 
erosão. Uma rede de corredores verdes bem estruturada poderá ajudar as comunida-
des bióticas a adaptarem-se às mudanças ambientais de longo prazo.

Além disso, os corredores verdes cumprem uma função social, fornecendo espaços 
para recreio, lazer e convivência intergeracional, preservando o património histórico e 
cultural e valorizando a qualidade estética da paisagem.

A próxima eleição marca o início da nova reforma administrativa de Lisboa. O Bloco 
de Esquerda opôs-se à reforma aprovada, nomeadamente, pela falta de democrati-
cidade do processo de discussão e de decisão, e pelo facto de a nova divisão admi-
nistrativa contemplar unicamente os interesses eleitorais do PS e do PSD. 

Aprovada a nova reforma, um primeiro desafio para as novas freguesias é o desempe-
nho eficiente e a garantia da proximadade dos cidadãos no desempenho das novas 
funções. Para isso, a CML deve transferir para as freguesias os meios e competências 
com que a Câmara contava para o desempenho das funções foram agora atribuídas 
às novas freguesias.

O segundo desafio é a manutenção da gestão de proximidade, que deve caracterizar 
a gestão autárquica ao nível da freguesia. A freguesia deve assegurar, no essencial, 
a democracia de proximidade. Ora, com a nova reforma administrativa da cidade de 
Lisboa, aprovada pelo PS, PSD e CDS, o número de habitantes das freguesias de Lisboa 
é superior à da grande maioria dos concelhos do país. 

É indispensável a tomada de medidas que garantam, na medida do possível no mode-
lo aprovado, a proximidade entre eleitos e eleitores. Para isso, parece-nos indispensá-
vel que os edifícios e instalações da freguesias extintas continuem em funcionamen-
to, ao serviço das populações. Por outro lado, o trabalho dos membros dos futuros 
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executivos de freguesias deve contemplar uma distribuição de trabalho que permita 
que cada uma das antigas freguesias seja acompanhada por um dos membros dos 
executivos da juntas.

A reforma administrativa de Lisboa configura uma transferência de competências en-
tre o município e as freguesias. Esta reestruturação implica a deslocalização de traba-
lhadores municipais, de diversas áreas dos serviços centrais para as novas freguesias. 
A transferência de meios humanos da CML tem de garantir a manutenção dos postos 
de trabalho e os direitos laborais dos trabalhadores. 

Esta transferência deve, ainda, garantir que todo o processo de atribuição de compe-
tências e recursos às freguesias é sempre realizado em articulação com e com o acordo 
das estruturas sindicais dos trabalhadores do município, após processo negocial com 
os sindicatos representativos dos trabalhadores. 

Por outro lado, este processo deverá assegurar que, aquando da descentralização de 
competências, o vínculo dos trabalhadores ao município se mantém inalterado, se es-
sa for a sua vontade, independentemente da deslocalização, e sempre com possibili-
dade de regresso ao serviço de origem.

No quadro desta reforma administrativa da cidade, deve merecer particular atenção 
a orgânica dos serviços municipais. A articulação da reforma administrativa com a re-
organização dos serviços municipais deve contribuir para aproximar Lisboa e as suas 
freguesias de munícipes e fregueses.

A reorganização estrutural e de funcionamento dos serviços municipais, supostamen-
te em resultado da nova orgânica da CML, aprovada em 2011, ficou muito aquém das 
expectativas. Aliás, afastou-se muito da própria proposta encomendada por António 
Costa a um conjunto de universitários, na origem da Proposta de Carta Estratégica de 
Lisboa 2010/2024, que, por sua vez, daria lugar à aprovação da Proposta 1196/2009- 
Síntese da Carta Estrategica de Lisboa 2010/2024, cujo principal objetivo era, precisa-
mente, reformar orgânica e administrativamente a cidade de Lisboa. 

Esta reforma deveria suprir as lacunas de um modelo vertical e estanque de funciona-
mento, e permitir uma maior gestão de proximidade com os cidadãos. Mas revelou-se 
um fracasso, porque, na realidade, os lisboetas não sentiram nenhuma diferença na 
relação com a CML, tendo-se mantido, rigorosamente, quase todos os anteriores pro-
cedimentos de administração e gestão. Propomos que a futura CML proceda a uma 
avaliação séria do desempenho da nova estrutura orgânica e, em consequência, pro-
ceda às devidas correções.

As unidades de intervenção territorial devem ser aproveitadas para implementar uma 
política de desconcentração, que aproxime os serviços dos cidadãos. Face ao novo ma-
pa administrativo e à nova orgânica, uma Câmara mais próxima dos cidadãos, com áreas 
desconcentradas e com mais transferência de competências para as novas freguesias, 
deve contemplar: projeto e manutenção de espaços exteriores; conservação e melhoria 
de espaços públicos; recolha seletiva de resíduos; gestão da rede rodoviária local (sen-
tidos de circulação, sinalização, ruas residenciais, espaços pedonais, etc.); licenciamen-
to da construção em espaço urbano consolidado de um lote definido; fiscalização das 
obras particulares; manutenção e melhoria de equipamentos coletivos de proximidade, 
como os do ensino, saúde e assistência, desportivos, espaços verdes, etc.; obras coerci-
vas; propostas de aquisição de imóveis para habitação, de renda controlada ou acessível. 
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Esta articulação, entre novas competências atribuídas e a desconcentração de serviços, 
deve, progressivamente, permitir a intervenção nos espaços públicos e equipamentos 
de proximidade, nas obras particulares, na rede viária local, na habitação social, e no 
licenciamento de estruturas no subsolo, através de gabinetes locais de apoio técnico.

Deverão ser deslocados técnicos de todas estas áreas, a trabalhar atualmente na Câ-
mara, que passam a depender desta estrutura. Deverão também funcionar dentro da 
estrutura, mas dependendo da Câmara, técnicos da área do planeamento, que reco-
lham a informação necessária e desenvolvam algum trabalho de ligação com os técni-
cos e autarcas de freguesia.

O conjunto de técnicos que constituirá o gabinete de apoio técnico será responsável 
pela descentralização dos serviços, pela articulação horizontal com os restantes e pela 
articulação com a Câmara. O gabinete técnico será chefiado por um técnico, equipara-
do a diretor-geral. Os custos de pessoal serão suportados pela Câmara, sendo os res-
tantes custos suportados pelas freguesias. Os gabinetes locais de reabilitação urbana 
funcionarão no quadro destes gabinetes de apoio técnico, ou em estreita ligação com 
eles.

Para além de todas as competências estratégicas e políticas centrais, caberá aos ser-
viços centrais a gestão de grandes equipamentos, da rede viária principal, do licen-
ciamento de grandes empreendimentos e de todos os serviços que ganhem, em 
economia de escala, por estarem centralizados. Os serviços centrais serão também 
responsáveis pelo apoio aos gabinetes de apoio técnico, em matérias como o levanta-
mento topográfico, a realização de pequenas obras no espaço público, a informatiza-
ção da gestão urbanística descentralizada, os serviços de saneamento e a instalação 
de sinalização viária.

Infelizmente, para o comum dos cidadãos, a expressão “Administração Pública” 
continua a ser, com frequência, sinónimo de burocracia e, sobretudo, fechamento. 
Como é natural, esta visão corresponde a uma Administração do passado, opaca e 
pouco permeável à participação de quem deve servir os cidadãos. 

É neste contexto que as teorias do Governo Aberto têm vindo a ganhar, nos últimos 
anos, um número crescente de adeptos, nos mais diversos quadrantes políticos. 
Uma Administração Aberta garante, não apenas a capacidade dos cidadãos para 
fiscalizar a atividade dos poderes públicos, mas também a possibilidade de serem 
participantes ativos nos seus destinos, colocando totalmente de parte a ideia de 
que a democracia apenas sucede de quatro em quatro anos, aquando dos períodos 
eleitorais. 

Nos nossos dias, a lei de acesso aos documentos administrativos possibilita já que 
qualquer cidadão possa, por exemplo, dirigir-se a um serviço público e solicitar 
documentação tão diversa como documentos referentes a contratações públicas, 
os planos e relatórios de atividades, os vencimentos do pessoal, entre outra. E se 
tal já é formalmente possível presencialmente, as tecnologias da informação e da 
comunicação vieram permitir que a Administração possa assumir um papel muito 
mais proativo a este respeito, disponibilizando massivamente informação online e 
assumindo políticas que promovam ativamente a participação dos cidadãos.

Por outro lado, uma Administração Aberta garante, também, uma maior capacida-
de da sociedade civil para criar valor sobre a informação e soluções disponibilizadas 
pelas entidades públicas, impulsionando, deste modo, a investigação e desenvolvi-
mento, e criando condições para a geração de uma importante pegada económica.

Neste contexto, em linha com o acima exposto, três objetivos estratégicos de Go-
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verno Aberto devem ser assumidos e concretizados:

a) Promover ativamente a transparência, assumindo plenamente o princípio de 
que toda a informação que não é reservada deve ser disponibilizada publicamente, 
nomeadamente, recorrendo ao portal do município;

b) Garantir uma cada vez maior participação dos cidadãos nos processos de formu-
lação de políticas e decisão do município, desenvolvendo e disponibilizando ins-
trumentos que impulsionem a abertura a este respeito;

c) Impulsionar os processos de colaboração com os cidadãos, permitindo, assim, 
que a sociedade civil possa beneficiar de instrumentos de crowdsourcing e partici-
par ativamente nos processos de gestão e desenvolvimento da cidade.

A aplicação transversal dos princípios da Administração Aberta a toda a atividade 
camarária pode ser um garante de maior envolvimento dos cidadãos na fiscaliza-
ção e condução dos seus destinos, e é, também, uma política com um não menos-
prezável impacto económico. Ao permitir que a sociedade crie valor sobre os seus 
processos, a sua informação e as suas soluções, a cidade está a permitir que uma 
série de novas atividades económicas possam surgir, beneficiando sobretudo o te-
cido das pequenas e médias empresas.

A transparência assume-se como um dos domínios que carece de particular aprofun-
damento no âmbito do poder autárquico. Proliferam, a nível nacional, os casos de cor-
rupção envolvendo autarcas no exercício dos seus mandatos e, infelizmente, Lisboa 
não tem escapado a este fenómeno. Entre casos Gebalis e permutas de terrenos envol-
vendo a Bragaparques, a corrupção fez-se sentir bem no centro do poder autárquico 
da capital, envolvendo altos responsáveis do edifício camarário.

Sendo a transparência um dos principais inimigos da corrupção, importa avançar com 
uma política de abertura radical da Câmara aos seus munícipes − não se restringin-
do, mas assente sobretudo na presença online da autarquia. Importa fazer da Câmara 
de Lisboa a autarquia mais transparente do país, onde toda a informação é pública e 
disponibilizada online. Os munícipes devem ter acesso as todos os instrumentos ne-
cessários para acompanhar a atividade municipal, cumprindo-se, assim, uma medida 
central no combate à corrupção.

Urge desenvolver um compromisso de Administração Aberta, aplicável transversal-
mente a toda a Câmara Municipal, incluindo objetivos, ações e metas concretas a 
atingir. Este compromisso deverá ser elaborado colaborativamente com os diversos 
departamentos camarários, chamando, também, a sociedade civil a pronunciar-se.

Assumindo o portal da autarquia como grande ferramenta de interação com os cida-
dãos, importa que possa ser disponibilizada informação capaz de dotar a atividade 
camarária de maior transparência. Neste contexto, em linha com a legislação em vigor, 
e utilizando índices de transparência de organizações como a Transparência e Integri-
dade − Associação Cívica, importa fazer de Lisboa a câmara mais transparente do país. 

Em linha com o índice de transparência municipal, e inspirado no portal do governo 
brasileiro transparencia.gov.br, importa desenvolver um espaço online que agregue 
informação dispersa e garanta a transparência da atividade municipal. Permitindo ao 

3.1. LISBOA 
TRANSPARENTE

3.1.1. COMPROMISSO DE 
ADMINISTRAÇÃO ABERTA

3.1.2. ÍNDICE DE
 TRANSPARÊNCIA 

MUNICIPAL

3.1.3. TRANSPARENCIA.
LISBOA.PT



[65]QUEREMOS UMA CÂMARA PARA ESTA CIDADE

3.1.4. OBSERVATÓRIO 
DA CIDADE

3.2.1. DIGA MUNÍCIPE 

3.2.2. CONSULTAS PÚBLICAS

3.2.3. PROVEDOR 
DO MUNÍCIPE

3.2.4. FÓRUM MUNICIPAL

cidadão facilmente consultar informação, o portal assumir-se-á, assim, como a grande 
casa da transparência na cidade.

Esta candidatura propõe-se implementar, em articulação com uma ou mais insti-
tuições de ensino superior, o Observatório da Cidade, que funcionará como grande 
instrumento de informação acerca das políticas públicas municipais. Monitorizando, 
entre outras, dimensões como a qualidade de vida dos munícipes, a confiança nas ins-
tituições e a satisfação com a cidade, o observatório assumir-se-á como instrumento 
de recolha de informação empírica, que ajudará o município a melhor servir os cida-
dãos.

A maior proximidade dos centros de decisão perante os cidadãos fornece às autar-
quias oportunidades excelentes para desenvolver mecanismos que fomentem a de-
mocracia local. Promover processos de decisão cada vez mais participados, recorrendo 
a orçamentos participativos, consultas públicas ou outros mecanismos de auscultação 
da sociedade civil, afirma-se como uma oportunidade crescente nos dias que correm. 
E as tecnologias da informação e da comunicação disponibilizam, hoje, soluções úni-
cas para o efeito.

Importa fazer de Lisboa a cidade mais participativa do país, onde os cidadãos possam, 
de facto, participar nos mais diversos processos de decisão e gestão do executivo mu-
nicipal. Para o efeito, diversos exemplos internacionais poderão servir de inspiração. A 
participação deverá, portanto, ser uma prioridade perfeitamente transversal à política 
camarária.

Criar novos espaços de diálogo entre os responsáveis camarários e os cidadãos as-
sume-se com objetivo central. Neste sentido, fomentar-se-á a utilização, com a regu-
laridade a definir, de canais como as redes sociais ou ferramentas de comunicação à 
distância, para colocar o Presidente da Câmara e os vereadores dos municípios em 
contato direto com os cidadãos.

O município deve assumir um compromisso no que às consultas públicas ao cidadão 
diz respeito, alargando, significativamente, os domínios em que tal deverá acontecer. 
Para além da identificação dos atos a serem abrangidos pelo referido compromisso, 
importa que haja uma definição clara das regras e processos que o suportam.

Propomos criar a figura do Provedor do Munícipe, responsável por auscultar os cida-
dãos, esclarecê-los e resolver diferendos. Neste sentido, o Provedor do Munícipe deve-
rá ser eleito, por maioria qualificada, na Assembleia Municipal. Os serviços camarários 
possuirão um total de 15 dias para responder às suas solicitações. O provedor benefi-
ciará de reuniões quinzenais com o Presidente da Câmara.

Propomos também a criação de um Fórum Municipal, onde tenham assento os parcei-
ros sociais, sejam eles organizações temáticas (com destaque para as que trabalham 
na área do património e ambiente), organizações de moradores, IPSS ou cooperativas. 
Pretende-se que haja, em todas as decisões, uma responsabilidade partilhada. O fó-
rum terá capacidade consultiva. mas também propositiva.
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Para a além da transparência e da participação, os princípios de Administração Aberta 
preveem a capacidade da sociedade civil para desenhar ou desenvolver, colaborati-
vamente, políticas públicas. Neste contexto, compete às instituições públicas promo-
ver processos que impliquem a participação direta de atores, individuais ou coletivos, 
da sociedade civil, com e sem fins lucrativos. Partindo de uma abordagem conhecida 
como “Governo como Plataforma”, o poder público coloca à disposição dos cidadãos 
os instrumentos necessários para que possa criar-se valor em cima da informação ou 
soluções públicas já disponíveis. 

o Bloco de Esquerda aposta no desenvolvimento de uma plataforma municipal de 
crowdsourcing, onde os decisores políticos poderão partilhar propostas políticas e 
convidar os cidadãos a pronunciar-se sobre elas, quer globalmente, quer sobre com-
ponentes específicos.

Assumimos o compromisso de disponibilizar uma plataforma de petições online, per-
mitindo, assim, que grupos de cidadãos possam juntar-se em torno de determinados 
temas e influenciar a política pública. Neste contexto, deverá ser claramente definido 
o procedimento para submeter uma petição, e deverão ser proporcionados os mais 
diversos mecanismos para o cidadão poder comunicar e acompanhar a sua medida.

Quando teve representação na Câmara, o Bloco de esquerda esteve presente na im-
plementação do Orçamento Participativo em Lisboa e das Reuniões Públicas de Câma-
ra Descentralizadas. São duas experiências importantes para cidade, mas estão longe 
de ter evoluído da melhor forma.

Pelo contrário, estas experiências têm vindo a ser desvirtuadas, com prejuízo para o 
próprio conceito inicial. Corre-se o risco, sério, de desiludir os cidadãos, e ainda afastá-
los, mais ainda, da participação e da cidadania.

As propostas colocadas pelos cidadãos no Orçamento Participativo de Lisboa passam 
por um processo, pouco transparente, de metamorfose, para se assemelharem a pro-
jetos já existentes na própria Câmara. Estas propostas, que já não são as originais, são 
depois votadas na Internet, sem garantias de um debate sério, coletivo e participado. 
Pior ainda: como basta ter um e-mail válido para votar, os resultados das votações não 
têm a credibilidade exigível. Não causou, portanto, escândalo que algumas propostas 
vencedoras não tivessem sido sequer implementadas.

Não obstante estas deficiências, de ano para ano tem aumentado o espetáculo em tor-
no do Orçamento Participativo, com “iniciativas criativas”, organizadas por “empresas 
criativas”, onde nunca faltam as ideias escritas em post-its e o show-off publicitário.

O processo de Orçamento Participativo necessita de ser conduzido, na CML, por equi-
pas multidisciplinares, permanentes, com meios, autonomia e autoridade. Mas o mais 
importante é que estas equipas tenham disponibilidade para ouvir e trabalhar com os 
munícipes que apresentam propostas. As propostas deverão ser debatidas e aprofun-
dadas, aproveitando os meios tecnológicos que existem, hoje, ao nosso dispor, mas 
também nas tradicionais assembleias, em que técnicos da administração pública, es-
pecialistas e cidadãos comuns podem encontrar-se frente a frente e debater a cidade.

3.3. LISBOA 
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3.3.1. PRODUÇÃO 
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4.1. POLÍTICA FISCAL

4.1.1. TAXA MUNICIPAL 
SOBRE OS FUNDOS 

IMOBILIÁRIOS

4.1.2. TAXA MUNICIPAL DE 
DIREITOS DE PASSAGEM

3.4.2. REUNIÕES 
DESCENTRALIZADAS

As Reuniões Públicas Descentralizadas têm seguido caminho semelhante. Os mu-
nícipes inscrevem-se para falar na reunião com alguns dias de antecedência, tendo 
uma pequena entrevista com um ou uma assessora do Executivo. Nem todos terão a 
oportunidade de falar, porque o tempo é limitado, mas quem fala, quase sempre, por 
coincidência ou talvez não, vai expor um problema que já está em vias de ser resolvido.

As Reuniões Públicas Descentralizadas só podem servir para aquilo para que foram 
criadas: para o Executivo ouvir, conhecer e poder agir, e não para um vereador se exibir 
em frente ao público e aos jornalistas presentes na reunião.

Acima de tudo, é necessário que o Executivo da CML passe a compreender e a atribuir 
importância aos processos participativos e de auscultação no governo da cidade. 

Foi possível, neste ano eleitoral de 2013, e aquando da fixação pela Assembleia Mu-
nicipal dos valores do IRS, Derrama, IMI e IMT, obter um consenso entre todos os par-
tidos representados nos órgãos do município para que a política fiscal da autarquia 
tivesse em conta a difícil situação financeira dos lisboetas.

Continuamos a defender que a política fiscal da autarquia tem de garantir o nível de 
receitas indispensável à provisão dos importantes serviços públicos de proximidade 
que o município deve prestar aos cidadãos, mas que tem, igualmente, de procurar 
minorar-se os significativos impactos que a atual política governamental de assalto 
fiscal aos contribuintes tem nos cidadãos, nas famílias e no tecido empresarial.

Comprometemo-nos, assim, a defender que, nos próximos anos (e passado o período 
eleitoral), a CML mantenha a política fiscal aprovada em 2013, ou seja, que não altere 
os valores das taxas fixados neste ano.

Além disso, consideramos que é responsabilidade do município corrigir as injustiças 
fiscais, pelo menos na sua esfera de intervenção. Uma das injustiças mais escandalosas 
é a isenção de que beneficiam os fundos imobiliários na tributação em sede de IMI. 
Essa isenção abrange os imóveis devolutos, o que constitui um incompreensível bene-
fício ao infrator e um incentivo fiscal objetivo ao flagelo dos fogos devolutos.

Enquanto este absurdo fiscal persistir na legislação fiscal nacional, defendemos a intro-
dução de uma Taxa Municipal sobre os Fundos Imobiliários, que replique a tributação 
em sede de IMI, penalizando fortemente a tributação de imóveis devolutos há mais de 
um ano, com uma majoração nunca inferior a 5000 euros por ano, e aumentando em 
função da área de implantação e período de desocupação. A receita arrecadada com 
esta taxa deverá ser inteiramente canalizada para o Fundo Municipal de Reabilitação.

A TMDP consiste, neste momento, na aplicação adicional, a todos os clientes finais do 
município, de uma percentagem sobre cada fatura emitida pelas empresas que ofere-
cem redes e serviços de comunicações eletrónicas.

Defendemos que os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessa-
mento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e 
serviços de comunicações eletrónicas devem ser imputados a estas, e não aos clientes finais. 

Defendemos um novo regime de IMI, mais justo, que proteja os mais pobres e deten-
tores de habitação única e familiar, e que penalize os fundos especulativos e a degra-
dação e abandono do edificado urbano. 

4. Uma Câmara 
mais Justa 
e Rigorosa
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Deste modo, defendemos que as casas de valor mais baixo sejam protegidas do gran-
de aumento do IMI que o governo propõe, com um teto máximo inferior ao atual-
mente previsto na lei. A receita fiscal total em IMI aumentará, com a redução das taxas 
para as casas mais modestas e da classe média a ser compensada pela extinção das 
isenções que permitem ao Estado, a igrejas, à banca, a fundos imobiliários, a colégios 
particulares, a instituições desportivas profissionais e a outros não pagarem IMI. Se, 
no caso da cobrança ao Estado, se trata unicamente de uma forma de transferência 
do Estado central para os municípios, no caso da tributação das outras instituições 
em IMI, o fim de isenções implica de novas receitas, que são devidas em período de 
grave crise social e de pobreza generalizada. Em 2013, está previsto que estas isenções 
custem 851 milhões de euros; em 2012, custaram 1001 milhões. O fim destas isenções 
permitirá compensar a redução da taxa para as casas avaliadas e aumentar as receitas 
municipais em IMI em cerca de 100 milhões, mais 400 milhões por via do IGF, a serem 
redistribuídos pelos municípios de todo o país, incluindo Lisboa.

O novo regime de IMI deverá ter as seguintes características:

a) Manutenção da cláusula de salvaguarda para as habitações reavaliadas nos próxi-
mos dois anos;

b) Para as casas já reavaliadas, serão depois aplicados quatro escalões, sendo os dois 
primeiros mais baixos do que o atualmente previsto, e os dois últimos corresponden-
tes ao Imposto sobre as Grandes Fortunas:

i. 0,3 % para valores tributáveis até 100 mil euros (com isenção de casas de valor até 
40 mil);

ii. 0,5 % para valores entre 100 mil e 1 milhão;

iii. 1 % para valores entre 1 e 3 milhões;

iv. 2 % para valores superiores a 3 milhões.

Defendemos ainda a manutenção da majoração de 30 por cento sobre o IMI em pré-
dios urbanos degradados que tenham pendentes notificações municipais de intima-
ção para realização de obras.

Ao longo dos últimos anos, algumas das empresas municipais do município de Lisboa 
têm vindo a ser extintas. Esse percurso constitui uma vitória importante para a cidade 
e para o Bloco, que tem defendido uma redução muito significativa do universo em-
presarial do município de Lisboa.

As empresas municipais têm sido um fator de falta de transparência, servindo para 
contornar o controlo democrático da Assembleia Municipal e do próprio Tribunal de 
Contas. Por outro lado, a prática, demasiado vulgar, de fazer nomeações por favor des-
prestigia a administração local e é uma fonte de despesismo.

Neste sentido, esta candidatura defende a extinção da generalidade das empresas mu-
nicipais de Lisboa, que não constituíram nenhum valor acrescentado para o município 
e, pelo contrário, criaram mais problemas do que os que resolveram, ou pretendiam 
resolver. Particularmente relevante e urgente é a extinção da EMEL, cujas funções são 
cumpridas quase na totalidade por uma empresa subcontratada, sendo incompreen-
sível a manutenção desta intermediação.

Defendemos, no entanto, a manutenção de uma empresa municipal na área da ha-
bitação, que resulte da fusão das empresas ainda existentes e se constitua como um 
instrumento para uma política integrada para a habitação no município de Lisboa. 

4.2. EXTINÇÃO DE 
EMPRESAS MUNICIPAIS

4.1.3. IMI DIFERENCIADO E 
PROGRESSIVO
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5.1 PRECARIEDADE ZERO

5.2. REGRAS 
DE CONTRATAÇÃO

Deve ser esta entidade a assumir a responsabilidade da gestão do Fundo Municipal 
de Reabilitação.

Além desta empresa, justifica-se ainda a manutenção da EGEAC, uma vez que a gestão 
dos equipamentos municipais beneficia fortemente da autonomia administrativa de 
que as empresas municipais usufruem.

Independentemente desta operação de reconfiguração, defendemos que todas as 
empresas municipais têm de melhorar significativamente, e tornar mais frequente a 
prestação de contas, quer perante a Assembleia Municipal, quer na disponibilização 
dessa informação nos respetivos sites.

A transparência e a participação democrática são, simultaneamente, causa e conse-
quência de regras e procedimentos mais transparentes na CML. A Câmara não pode 
resolver todos os problemas da cidade, nem criar um oásis no contexto de um país em 
crise; mas pode, e deve, contribuir, no quadro das suas competências, para dar força 
a uma forma diferente de exercício do poder. Desde logo, ao nível da estrutura cama-
rária, no respeito pelos direitos dos seus próprios trabalhadores, e dos das empresas 
com que trabalha, direta ou indiretamente, e na informação e comunicação com os 
munícipes que representa.

A integração de centenas de trabalhadores precários nos quadros da Câmara foi uma 
das mais significativas vitórias do Bloco de Esquerda enquanto força autárquica em 
Lisboa. Essa decisão não resolveu, no entanto, o problema da precariedade que con-
tinua a existir em torno da Câmara, dos seus serviços e das entidades e empresas que 
contrata.

Não menorizando a importância do que foi conseguido, um compromisso da CML 
contra a precariedade exige a não utilização, direta ou indireta, de Empresas de Tra-
balho Temporário, e a não contratação de empresas que empreguem falsos recibos 
verdes. Os falsos recibos verdes são o caso mais comum de violação da legislação la-
boral, e a CML não pode fechar os olhos a essa legalidade no momento de escolher 
fornecedores ou adjudicar empreitadas.

O relatório, elaborado por Fernando Nunes da Silva, sobre contratação na CML, lamen-
tavelmente ainda não público, constitui um levantamento de práticas de contratação 
dentro da Câmara Municipal, dominadas pela opacidade e arbitrariedade. Conhecer 
esse relatório é, portanto, um passo fundamental para identificar os problemas mais 
graves ao nível da política da contratação da CML. 

A sua divulgação deve ser o início de um processo de diagnóstico, que leve à elabo-
ração de um manual de boas práticas, para normalizar procedimentos, privilegiando 
as práticas concursais em detrimento do ajuste direto, e eliminar os “extras” que abun-
dam na execução das empreitadas, retirando todo o sentido aos concursos realizados.

Esse manual deve assegurar que os riscos associados aos projetos são efetivamente 
partilhados entre Câmara e privados, e que os resultados dos concursos não são des-
virtuados e falsificados após a adjudicação. Destes procedimentos só poderá advir um 
maior rigor na gestão dos recursos públicos e uma maior qualidade nos serviços pres-
tados.

Desse manual deve constar a proibição estrita, com exigência de fiscalização, da utili-
zação por empreiteiros e entidades subcontratadas de mão de obra ilegal. Este é um 

5. Uma Câmara 
decente
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problema particularmente grave no setor da construção civil, e uma Câmara decente 
não pode “lavar as mãos”. 

Assim, todos os processos de concurso (e os ajustes) diretos devem incluir a apresen-
tação, por parte dos candidatos, de toda a documentação necessária para comprovar 
a legalidade da totalidade dos trabalhadores da empresa e eventuais subcontratadas. 
A não apresentação ou insuficiência destes elementos constituirá, em si mesma, razão 
para rejeitar, liminarmente, quaisquer projetos, e não atribuir ajustes diretos. Além dis-
so, o pleno respeito por este preceito deverá ficar consagrado em todos os contratos 
como justa causa para rescisão sem compensação. 

As eleições de 2013 decorrem num contexto em que as empresas, em particular as 
pequenas e médias, enfrentam enormes dificuldades. Entre essas dificuldades, estão 
os problemas de tesouraria que decorrem dos atrasos nos pagamentos. É frequente as 
empresas terem de fazer entregas de IVA meses antes de receberem os pagamentos a 
que o IVA diz respeito.

A CML não pode resolver todos os problemas que decorrem da política do Governo. 
Mas pode contribuir para não os agravar, nomeadamente, na sua relação com as em-
presas que contrata. Assim, esta candidatura defende a definição, por parte da CML, 
de prazos máximos de pagamento, que terão de ser respeitados por todos os serviços 
municipais, bem como pelas empresas municipais. Defendemos ainda que todos os 
contratos com fornecedores devem incluir uma cláusula em que estes se comprome-
tem a respeitar as mesmas regras com eventuais subcontratados.

Lisboa fez-se metropolitana em poucas décadas. Nesse processo, não foi capaz de 
gerir o peso da sua capitalidade, expandindo-se, simultaneamente, de forma equi-
librada. Concentrou trabalho e expulsou habitantes para uma vastíssima periferia 
de dormitórios.

Lisboa é o principal centro gerador e de atração de mais de um milhão de viagens 
motorizadas diárias, oriundas dos concelhos integrantes da Margem Norte e da 
Margem Sul da Área Metropolitana de Lisboa. A essas viagens, acrescem todos os 
dias 750.000 viagens internas à cidade, o que perfaz um total próximo de 2 milhões 
de viagens diárias, com Lisboa como território central.

Lisboa não pode ser o único centro e destino da região. Concentrou o trabalho mais 
desejado, e isso marcou toda a política de investimentos metropolitana. Precisa, 
pelo contrário, de contribuir para um novo equilíbrio metropolitano, e reduzir os 
custos da sua capitalidade.

Lisboa, enquanto cidade, deve bater-se por soluções metropolitanas para proble-
mas metropolitanos. Só um planeamento conjunto da estrutura ecológica, de polí-
ticas de transportes, de habitação e de infraestruturas pode garantir qualidade de 
vida para todos os lisboetas.

A Câmara Municipal de Lisboa deve promover a construção efetiva de uma área 
metropolitana, em que a Junta e a Assembleia Metropolitana sejam dotadas de 
poderes regionais efetivos. As atuais Junta e Assembleia Metropolitana não exis-
tem, de facto − servem apenas para acrescentar alguma visibilidade à força política 
maioritária no conjunto das câmaras da região e, claro, aumentar a despesa públi-
ca, sem nenhum efeito prático. Para que tal não aconteça, é preciso que ambos os 
órgãos ganhem legitimidade política própria, ou seja, que passem a ser eleitos por 
sufrágio direto.

5.3. COMBATE A 
EMPREITEIROS QUE 

UTILIZEM MÃO DE OBRA 
ILEGAL

5.4. FAIR-PLAY 
FINANCEIRO
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Defendemos que a regionalização deve avançar durante a presente legislatura, com 
a criação de uma nova Junta e Assembleia Metropolitanas para Lisboa. Estes organis-
mos devem ser eleitos, diretamente, no universo dos vários concelhos que constituem 
a AML.

E devem ter competências supramunicipais, próprias e transversais, e atuar em áreas 
como o comércio grossista, a saúde, o ambiente, a educação e o desporto. Para os 
transportes, deverá ser potenciada a Autoridade Metropolitana de Transportes, já cria-
da, mas sem qualquer desempenho relevante.

Uma análise global dos problemas da AML exige um diálogo intermunicipal que bus-
que soluções integradas. Esse diálogo pode, e deve, fazer-se, sem prejuízo para a prio-
ridade de resolução dos problemas da própria cidade. 

Para esse efeito, é preciso repensar o planeamento da AML, facultando um balanço 
atual dos problemas do território abrangido e da cidade de Lisboa, para apoiar deci-
sões de cada município quanto à circulação, estrutura verde e nuclearização urbana. 
A CML deve estabelecer contatos permanentes com as autarquias situadas na conti-
nuidade dos sistemas urbanos e ambientais da cidade de Lisboa, que têm problemas 
comuns, tomando decisões que correspondam às exigências de ambos os lados dos 
limites administrativos.

Essa lógica exige aos eleitos e população de Lisboa uma análise cuidada das propostas 
das novas estruturas representativas da Área Metropolitanas de Lisboa. Essa análise 
deve incluir reuniões a nível de executivos municipais e equipas técnicas, para coor-
denar objetivos e compatibilizar os sistemas de transportes, a estrutura verde e a ocu-
pação do solo entre o Município de Lisboa e os adjacentes, com a participação das 
populações envolvidas.

A relação da administração autárquica da cidade com os novos órgãos metropolita-
nos, de acordo com propostas apresentadas na Assembleia da República para a AML, 
deve ser concretizada analisando as consequências sob o ponto de vista administrati-
vo e financeiro e suas repercussões no planeamento da cidade.

A atual Autoridade Metropolitana de Transportes (AMT) é apenas uma entidade ad-
ministrativa, sem impacto concreto no funcionamento do sistema de transportes na 
região. Aprovada pela Lei de Bases dos Transportes Terrestres (de 1990), viu a respetiva 
institucionalização (DL nº 268/2003) adiada 23 anos, e só foi regulamentada 6 anos 
depois (RJAMT-Lei nº1/2009), o que diz bem da sua relevância. O Governo continua a 
ser a única entidade a administrar tudo o que de essencial diz respeito aos transportes 
na região de Lisboa, com a exclusiva preocupação de cortar no serviço público.

Na área metropolitana, o caos parece ser a regra de funcionamento para todas as en-
tidades públicas que agem no sistema de transportes. Exemplo desse caos é a floresta 
de títulos de transporte que vigoram hoje em dia na AML: são mais de 760 as combi-
nações diferentes de bilhetes e passes por parte de todos os operadores rodoviários, 
ferroviários e fluviais, públicos e privados.

E, no entanto, a ideia essencial que por detrás das entidades públicas do tipo das AMT 
é a necessidade de assumir o planeamento integrado dos sistemas de transportes e da 
mobilidade nas regiões metropolitanas, articulando as políticas de transportes e, em 
especial, os investimentos na cidade e na região. 

Por isso, a Autoridade Metropolitana de Transportes deve ter poderes reais para defi-
nir Planos de Mobilidade para a região, e para contratualizar com os diferentes ope-
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6.4. AEROPORTO 
DA PORTELA: 

MODERNIZAÇÃO E 
MÁXIMO 

APROVEITAMENTO

radores, segundo objetivos a atingir (frequências, horários, percursos, etc.), níveis de 
qualidade a satisfazer e esquemas de cofinanciamento a estabelecer, assegurando a 
simplificação e integração tarifária entre todos os operadores da região. O objetivo 
geral a seguir, é, em todos os casos, a promoção do transporte público, com a máxima 
cobertura possível, ao mínimo preço possível. O transporte público não deve ser enca-
rado como um luxo, mas como um bem de primeira necessidade.

A grande crise financeira global de 2008-2009 teve um enorme impacto no transporte 
aéreo internacional e em Portugal. Todos os indicadores da procura e da oferta das 
principais operadoras do transporte aéreo conheceram um recuo pronunciado e, em 
alguns casos, projetaram a falência de várias operadoras de grande envergadura. A 
TAP foi uma das que melhor resistiu ao impacte da crise, embora só muito recente-
mente tenha recuperado os níveis de transporte alcançadas antes dos anos da crise. 

Neste cenário, o debate sobre o Novo Aeroporto Internacional de Lisboa (NAIL) e o fu-
turo do Aeroporto da Portela mudou completamente. O aumento do transporte aéreo 
em Portugal, que se presumia ilimitado, sofreu um revés, e a necessidade de um novo 
aeroporto Internacional, tida como certa, foi posta em causa. 

A Portela voltou a ser aquilo que nunca devia ter deixado de ser: uma plataforma cen-
tral do eixo aeroportuário de rotação na Europa para o tráfego do Atlântico Sul e para 
África. Neste contexto, importa continuar a potenciar o principal aeroporto do país, 
até porque as obras de modernização e de acréscimo de capacidade do cais aeropor-
tuário, concluídas em 2012, permitiram aumentar a sua capacidade para cerca de 18 
milhões de passageiros/ano. 

Embora se deva ter em atenção algumas limitações, resultantes da minimização de 
alguns impactes ambientais, que o funcionamento do aeroporto acarreta (especial-
mente ao nível do ruído), a verdade é que a manutenção da Portela permite aproveitar 
umas das suas grandes vantagens: a proximidade em relação ao centro de Lisboa, e 
uma boa ligação com a rede de transportes da cidade.


